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Gabinete do Prefeito
LEI MUNICIPAL Nº. 1.461, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2024.

“Dispõe sobre o funcionamento e as atividades dos escritórios virtuais e/ou compartilhados, coworking, centro de negócios
(business centers) e assemelhados no Município de Ribas do Rio Pardo, e dá outras providências.”
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que o Plenário
APROVOU e ele sanciona a seguinte Lei:  
 
Art.1º São considerados escritórios virtuais e/ou compartilhados, coworking, centro de negócios (business centers) e
assemelhados todos os empreendimentos autorizados a sediar múltiplas empresas, empreendedores e pro�ssionais
autônomos, com o registro de sua atividade no Cadastro Nacional de Atividade Econômica – CNAE, sob o código 8211-
3/00, doravante chamados nesta Lei de coworking, que forneçam uma combinação ou pacote de serviços administrativos,
tais como:
 
a)                 Escritório Virtual, que compreende a cessão de endereço para �ns comerciais e/ou �scal, prestação de serviços de
recepção de visitantes, de recebimento, gestão de correspondências e documentos, de secretariado, de atendimento telefônico
e digital, ente outros serviços de apoio administrativo; e,
 
b)        Provisão de espaço f ísico como salas de reuniões, auditórios para palestras e treinamentos, salas de trabalho privativas e
espaços de trabalho compartilhados, nos formatos de uso eventual avulso ou permanente de recepção.
 
§1º Para �ns desta Lei conceitua-se:
 
a)         Domicilio Fiscal: o endereço fornecido pelo coworking aos usuários que fará constar em seu contrato social, registrado
na junta comercial, na Receita Federal e nos Órgãos Municipais e Estaduais; e,
 
b)        Endereço Comercial: o endereço fornecido pelo coworking aos usuários, apenas para divulgação comercial.
 
§2º Não se enquadram nas de�nições do caput os estabelecimentos que tenham por objetivo apenas sediar o domicilio �scal
de empresas sem fornecimento de serviços relacionados à locação de espaços e suporte administrativo já mencionados, ou de
suporte administrativo aos clientes.
 
Art. 2º Para efeito desta Lei, são considerados usuários dos escritórios compartilhados, pessoas f ísicas, jurídicas, autônomas e
pro�ssionais liberais que utilizem de forma eventual ou continua os serviços prestados pelo coworking, possuindo domicilio
�scal ou não no endereço do coworking.
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Art.3º Os usuários devem manter junto ao coworking cadastro atualizado com informações relativas à sua identi�cação e
endereço e somente aqueles que possuírem domicílio �scal no endereço do coworking devem manter junto aos mesmos o
alvará de localização e funcionamento e demais documentos e licença a que estejam obrigados pelo exercício de sua atividade.
 
§1º Em caso de cancelamento do contrato de prestação de serviço de domicílio �scal ou mudança de endereço caberá ao
usuário promover as devidas alterações para o seu novo endereço junto ao Município, sob pena de suspensão e cancelamento
de sua inscrição municipal.
 
§2º Os usuários devem autorizar o coworking a receber noti�cações, intimações e outra comunicações dos órgãos da
administração municipal, estadual e federal.
 
§3º Os usuários que requererem seu registro em domicilio �scal, �cam obrigados a �rmar contrato com o coworking, que
�cará sujeito à veri�cação e �scalização de sua existência pelo �sco, sob pena de suspensão de sua inscrição municipal.
 
§4º Em caso de contrato �rmado como pessoa f ísica para a abertura de empresa, assim que o processo de abertura for
efetivado, o contrato deverá ser aditado ou substituído por outro contemplando a pessoa jurídica, sem ônus para o usuário.
 
Art. 4º São obrigações dos escritórios compartilhados:
 
a)         Manter além do seu alvará de localização e funcionamento, documentos de registro e as licenças exigidas pelo exercício
de sua atividade e aqueles dos seus usuários com domicílio �scal em seu endereço;
 
b)        Manter atualizadas e à disposição para �ns de �scalização pelo município as informações dos usuários conforme o caput
do art 3º;
 
c)         Comunicar qualquer alteração nos contratos de domicílio �scal dos seus usuários desta modalidade de serviço no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, que possam in�uir na arrecadação ou �scalização das atividades destes usuários;
 
d)        Quando solicitado pelo município, fornecer todas as informações que dispuser sobre usuários: e,
 
e)                 Manter estrutura mínima de atendimento ao usuário com pelo menos uma sala de reunião, local disponível para
trabalho e funcionário para atendimento e recebimento de correspondências em horário comercial.
 
Art. 5º Cabe ao Órgão Municipal responsável:
 
a)         Analisar e concluir a solicitação de viabilidade de concessão de domicílio �scal no coworking, quando estar não mais
funcionarem em seus estabelecimentos; e,
 
b)        Proceder a suspensão da inscrição municipal das empresas usuárias informadas pelo coworking sem anuência expressa
do coworking, quando estas não mais funcionarem em seus estabelecimentos; e,
 
c)         Fiscalizar o �el cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei, competindo-lhe apurar eventuais infrações e aplicar as
penalidades cabíveis, quando for o caso.
 
§ 1° O Fisco vedará a abertura de empresas, alvará e inscrição municipal no endereço do coworking sem anuência expressa do
coworking, conforme disposto no § 3° do art. 3º
 
§ 2º Caso haja a suspensão da inscrição municipal do usuário do coworking pelo motivo previsto na alínea b �ca vedada a
reativação no mesmo endereço.
 
Art. 6º Somente as empresas caracterizadas na forma desta Lei, poderão sediar múltiplas empresas com endereços �scais no
mesmo endereço, com exceção de empresas que con�gurem grupo econômico.
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Parágrafo único. É vedada a concessão de alvará de localização e funcionamento a empresas que tenham por objetivo
conceder domicilio �scal sem o fornecimento da prestação de serviço de espaços e de suporte administrativo, que não tenha
como sua atividade principal o CNAE 8211-3/00 aos requisitos desta Lei.
 
Art.7º As infrações tributarias, previdenciárias, trabalhistas, ou de qualquer natureza cometidas pelos usuários não são de
responsabilidade do coworking.
 
Art.8º A prestação de serviços de escritórios compartilhados, realizadas na forma contratual, atendendo aos requisitos desta
Lei complementar, não caracteriza locação de imóvel à sublocação de qualquer espécie.
 
Art.9º A partir da publicação desta Lei as empresas já constituídas sem os devidos instrumentos, �cam obrigadas a sua
apresentação num prazo máximo de 30 dias, sob pena de cancelamento da inscrição municipal e alvará de funcionamento.
 
Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribas do Rio Pardo/MS, 17 de dezembro de 2024.
  
JOÃO ALFREDO DANIEZE
Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito
EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL Nº 114/2024.

Extrato do Termo de Rescisão Contratual do Contrato N.º 166/23 celebrado em 10 de abril de 2023.
 
PARTES: Município de Ribas do Rio Pardo-MS e o Sr. LUAN DOUGLAS ALMEIDA LOPES.
 
DATA DA RESCISÃO: 20/12/2024
 
FUNDAMENTO LEGAL: Clausula nona, item II do Contrato nº 166/2023.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 16 de dezembro de 2024.
 
JOÃO ALFREDO DANIEZE

Prefeito Municipal
 

Gabinete do Prefeito
Portaria nº. 159/2024, de 16 de dezembro de 2024.

CONSIDERANDO o disposto no artigo 130 incisos I e IV da Lei nº.686/2001 bem como o teor do relatório de �s.157/161
de 29 de outubro de 2024, constante do Processo Administrativo Disciplinar n. 17.998/24, e as provas carreadas aos autos:
 
Resolve:
 
Art. 1º Aplicar a pena de DEMISSÃO, conforme estabelece o artigo 130 incisos I e IV da Lei Municipal nº. 686/2001 a
servidora pública municipal K.C.A.V.F., Técnica em Radiologia, matrícula funcional nº 4841-1, lotada na Secretaria de
Saúde, empossada em 16 de junho de 2022.
 
Art. 2º Fica o servidor demitido incompatibilizado para nova investidura em cargo público municipal pelo prazo de 5 (cinco)
anos, contado a partir da data da publicação desta portaria.  
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Art.3º Esta portaria entra em vigor da data da sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal, 16 de dezembro de 2024.
  
João Alfredo Danieze
Prefeito Municipal

SEGOV - Secretaria Municipal de Gestão de Governo
PORTARIA SEGOV N° 494/2024

Exoneração de Servidor.
 
O Secretário Municipal de Gestão de Governo de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições, RESOLVE:
 
Art. 1º. Exonerar, a pedido, a Senhora Janaína Rocha Ferreira do cargo de Diretora de Departamento de Receita e Controle,
lotada na Secretaria de Assistência Social e Habitação, símbolo DAS-2, com efeito a contar de 16 de dezembro de 2024.
 
Gabinete do Secretário Municipal de Gestão de Governo, 16 de dezembro de 2024.
 
MANOEL APARECIDO DOS ANJOS
Secretário Municipal de Gestão de Governo
                       

SEGOV - Secretaria Municipal de Gestão de Governo
PORTARIA SEGOV N° 495/2024

Exoneração de Servidor.
 
O Secretário Municipal de Gestão de Governo de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições, RESOLVE:
 
Art. 1º. Exonerar, a pedido, a Senhora Janaína Rocha Ferreira do cargo de Educador Social I, lotada na Secretaria de Finanças e
Planejamento, símbolo DAS-2, com efeito a contar de 16 de dezembro de 2024.
 
Gabinete do Secretário Municipal de Gestão de Governo, 16 de dezembro de 2024.
 
MANOEL APARECIDO DOS ANJOS
Secretário Municipal de Gestão de Governo
                        

SEGOV - Secretaria Municipal de Gestão de Governo
PORTARIA SEGOV N° 493/2024

Exoneração de Servidor.
 
O Secretário Municipal de Gestão de Governo de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições, RESOLVE:
 
Art. 1º. Exonerar, a pedido, a Senhora Eduarda de Cássia Lima Bruge� do cargo de Médica Veterinária, lotada na Secretaria de
Saúde, matrícula n. 6123, com efeito a contar de 16 de dezembro de 2024.
 
Gabinete do Secretário Municipal de Gestão de Governo, 16 de dezembro de 2024.
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MANOEL APARECIDO DOS ANJOS
Secretário Municipal de Gestão de Governo
                        
 

SEGOV - Secretaria Municipal de Gestão de Governo
PORTARIA SEGOV N°. 492/2024

Revogação de Férias.
 
O Secretário Municipal de Gestão de Governo de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições, e
 
Considerando a Portaria Segov nº. 481, de 09 de dezembro de 2024, no qual concedeu 20 (dez) dias de férias à Servidora
Pública Municipal Adriana Siqueira Lins, Agente de Administração.
 
Considerando a necessidade de o servidor retornar aos serviços,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Revogar 20 (vinte) dias de férias da Servidora Pública Municipal Adriana Siqueira Lins, lotada na Secretaria de Gestão
de Governo, a qual foi concedida através da Portaria nº. 481, de 09 de dezembro de 2024.
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, com efeitos a contar de 01/12/2024.
 
Ribas do Rio Pardo/MS, 16 de dezembro de 2024.
 
MANOEL APARECIDO DOS ANJOS
Secretário Municipal de Gestão de Governo

SEGOV - Secretaria Municipal de Gestão de Governo
PORTARIA SEGOV N° 486/2024

“Dispõe sobre a posse da Conselheira Tutelar primeira suplente para cumprir interinamente período de férias e dá outras
providências”.
 
O Secretário Municipal de Gestão de Governo de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições e
 
CONSIDERANDO o período de férias da Conselheira Tutelar Lucina Malta Bruschi Ramos, RESOLVE:
 
Art. 1°. Empossar para o exercício Interino do mandado a se cumprir no período de 17 de dezembro de 2024 a 31 de
dezembro de 2024 a Conselheira Tutelar primeira suplente Senhora Maria Luzia dos Santos, substituindo a Conselheira
Tutelar Titular Senhora Lucina Malta Bruschi Ramos, com efeitos a contar de 17 de dezembro de 2024.
 
Gabinete do Secretário Municipal de Gestão de Governo, 12 de dezembro de 2024.
 
MANOEL APARECIDO DOS ANJOS
Secretário Municipal de Gestão de Governo
                        

SEGOV - Secretaria Municipal de Gestão de Governo
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA COMISSÃO DO COMISSÃO DE TRANSMISSÃO DE

MANDATO DO MUNÍCIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO- MS

Em 16 de Dezembro de 2024. 
 
Assunto: Convocação para reunião ordinária.
                                                                               
Aos Senhores (as) Membros da Comissão de Transmissão de Mandato,
 
Convoco V.Sªs. para Reunião dos membros da Comissão de Transmissão de Mandato para comparecimento na reunião
ordinária da Comissão de Transmissão de Mandato para deliberação e providências, bem como demais pontos inclusos em
pauta, nos termos do Decreto Municipal n. 178 de 07 de Outubro de 2024, a realizar-se no próximo dia 20 de Dezembro de
2024, Sexta Feira, às 08h:00min, na sala de Reuniões da Secretaria de Empreendedorismo do Município.
 
Pauta de Reunião:
 
a)Entrega de Relatório Final da Comissão aos Representantes Eleitos.
b)Demais assuntos.
 
Atenciosamente, 
 
Manoel Aparecido dos Anjos
Presidente

SAS - Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação
RESOLUÇÃO Nº 077/SAS/2024

Designa Servidores para atuar como Gestor e Fiscal de contrato.
 
A Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação, nesse ato representado por Érica Jurado Fernandes, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas através do art. 14 e § 1º, do Capítulo II da Gestão e da Fiscalização, Seção I, do Decreto nº
046/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º. Designar o servidor Eduardo Souza Thomaz, matrícula nº 3814 para atuar como Gestor de Contrato e Elenice Maria
da Silva, matrícula nº 623, para atuar como Fiscal no contrato nº 216/2024, Pregão Eletrônico nº 032/2024, Processo
Licitatório nº 104/2024. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de Brinquedos Natalinos para crianças de 0 a 12
anos inscritas no Cadastro único.
 
.Art. 2º. Compete ao �scal de contratos as obrigações de que trata o art. 117, §§1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21, bem como o
anexo VI do Decreto Municipal 046/2023.
 
Art.3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos a partir
da data do contrato.
Ribas do Rio Pardo/MS, 17 de dezembro de 2024.
 
 
Érica Jurado Fernandes
Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação
 
 

Gerência de Contratos
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 117/2024
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PROCESSO N.º:  059/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº:  012/2024
PARTES: MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO e REDE BRASILEIRA DE CERTIFICACAO, PESQUISA E
INOVACAO RBCIP
 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo tem fundamento legal no art. 124, I, “b”, art. 125 e art. 107,
todos da Lei n° 14.133/21 e parecer jurídico.
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto:
I – A prorrogação do prazo e vigência;
II – Acréscimo de 25% ao Valor Global;
III – Alteração do Valor Global.
II – Acréscimo de Dotação Orçamentária.
 
DA PRORROGAÇÃO: Prorroga-se o prazo da vigência do contrato por mais 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado, nos
termos e condições permitidos pela legislação vigente.
A nova vigência contratual terá início em 03/01/2025 e terminará em 02/07/2025.
 
DO ACRÉSCIMO: Acrescenta-se o valor de R$ 216.389,00 (duzentos e dezesseis mil trezentos e oitenta e nove reais) ao
contrato, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global
 
DO VALOR: O valor global para a nova vigência contratual é de R$ 1.081.945,00 (um milhão oitenta e um mil novecentos
e quarenta e cinco reais).
 
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato Inicial, exceto aquelas
modi�cadas por este termo aditivo.
 
DATA DO TERMO ADITIVO: 16 de dezembro de 2024
Ribas do Rio Pardo/MS, 17 de dezembro de 2024
 
ASSINAM: ANTONIO CELSO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA PÚBLICA; EDUARDO AMADEU DUTRA MORESI e ARTHUR MESQUITA CAMARGO,
REPRESENTANTES LEGAIS.
 
 
Thiago José da Costa
Gerência de Contratos

Gerência de Contratos
EXTRATO DO CONTRATO Nº 216/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2024
 
 
PARTES: FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO - MS e BOMANI
COMERCIO E LICITACOES LTDA
 
 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais
normas regulamentares vigentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria.
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DO OBJETO: Aquisição de Brinquedos Natalinos para crianças de 0 a 12 anos inscritas no cadastro único, de conformidade
com o anexo deste contrato.
 
DO VALOR O valor do presente contrato perfaz de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais), apurados mediante
custos, apresentados pela CONTRATADA.
 
DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato.  
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos
consignados no orçamento geral do Município de RIBAS DO RIO PARDO-MS, para o exercício �nanceiro do ano
corrente, ou no futuro, à dotação que a substituir, em razão de alterações do orçamento contábil.
 

 
DATA DO CONTRATO: 16 de dezembro de 2024.
Ribas do Rio Pardo/MS, 16 de dezembro de 2024.
 
ASSINAM: ÉRICA JURADO FERNANDES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
HABITAÇÃO E LEONARDO ANTÔNIO SIQUEIRA MACHADO, REPRESENTANTE LEGAL.
 
THIAGO JOSÉ DA COSTA
Gerência de Contratos

ÓRGÃO 702 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO

UNIDADE  020702– FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNCIONAL 08.244.0009.2072.0000 – GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL MÉDIA
COMPLEXIDADE - CREAS

CATEC. ECON. 3.3.90.32.99 – OUTROS MATERIAIS DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

FICHA 316

FONTE DE
RECURSO

50 000

ÓRGÃO 702 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO

UNIDADE  020702– FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNCIONAL 08.244.0009.2071.0000 – GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - CRAS

CATEC. ECON. 3.3.90.32.99 – OUTROS MATERIAIS DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

FICHA 300

FONTE DE
RECURSO

50 000

Gerência de Contratos
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 134/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 044/2024
CONCORRÊNCIA Nº 003/2024
PARTES: MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO e a EMPRESA ISOCON ENGENHARIA LTDA
 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo tem fundamento legal no art. 124, I, “a” e art. 125, ambos da Lei
n° 14.133/21 e alterações posteriores correlatas e parecer jurídico.
 
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto:
I – Reprogramação da Planilha Orçamentária (Acréscimo: 20,51%; Supressão 5,63%)
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II – Alteração do Valor Global;
 
DA REPROGRAMAÇÃO: Fica readequada a Planilha Orçamentária integrante do Contrato nº 134/2024,
reprogramando-a com acréscimos e supressões, conforme Planilha Orçamentária anexada ao processo.
 
DO VALOR: Acrescenta-se o valor de R$ 1.902.385,22 (um milhão novecentos e dois mil trezentos e oitenta e cinco reais e
vinte e dois centavos) ao contrato, equivalente a 20,51% (vinte inteiros e cinquenta e um centésimos por cento);
Fica suprimido o valor de R$ 521.719,40 (quinhentos e vinte e um mil setecentos e dezenove reais e quarenta centavos),
equivalente a 5,63% (cinco inteiros e sessenta e três centésimos por cento);
Considerando o Acréscimo e a Supressão, o Valor Global do Contrato passa a ser R$ 10.654.413,55 (dez milhões seiscentos e
cinquenta e quatro mil quatrocentos e treze reais e cinquenta e cinco centavos).
 
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato Inicial, exceto aquelas
modi�cadas por este termo aditivo.
 
DATA DO TERMO ADITIVO: 16 de dezembro de 2024
Ribas do Rio Pardo/MS, 17 de dezembro de 2024
 
ASSINAM: ANTONIO CELSO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA PÚBLICA E JOEL SANCHES PEREIRA, REPRESENTANTE LEGAL.
 
 
Thiago José da Costa
Gerência de Contratos

Gerência de Contratos
EXTRATO DO CONTRATO Nº 215/2024

Concorrência Eletrônica sob nº 007/2024
Processo nº 065/2024
 
 
 
PARTES: MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO - MS e AMPLIAR CONSTRUCOES & EMPREENDIMENTOS
LTDA – EPP
 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais
normas regulamentares vigentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria.
 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para execução de obra para Construção de Galpões nos Assentamentos
Mutum, Novo Modelo e Assentamento Melodia.
 
DO VALOR O valor do presente contrato perfaz de R$ 2.610.125,00 (dois milhões e seiscentos e dez mil e cento e vinte e
cinco reais), apurados mediante custos, apresentados pela CONTRATADA.
 
DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 9 (nove) meses contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos
consignados no orçamento geral do Município de RIBAS DO RIO PARDO-MS, para o exercício �nanceiro do ano
corrente, ou no futuro, à dotação que a substituir, em razão de alterações do orçamento contábil.

Unidade  021201 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EMPREENDEDORISMO
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DATA DO CONTRATO: 16 de dezembro de 2024.
Ribas do Rio Pardo/MS, 16 de dezembro de 2024.
 
ASSINAM: SELMA DA CONCEIÇÃO PAIS DE MORAES, Secretária Municipal De Empreendedorismo Interina E
FELISMAR DA SILVA PINHEIRO, Representante Legal.
 
THIAGO JOSÉ DA COSTA
Gerência de Contratos

Funcional 20.606.0005.2033.0000 – APOIO AS ATIVIDADES DA AGRICULTURA

Catec. Econ. 4.4.90.51.99 – OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES

Ficha 377

Fonte de Recurso 50 000

Gerência de Contratos
EXTRATO DO CONTRATO Nº 210/2024

 
Inexigibilidade de Licitação sob nº 024/2024
Processo nº 114/2024
 
 
 
PARTES: MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO - MS e K. R. PROMOCOES E PUBLICIDADES LTDA - ME
 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais
normas regulamentares vigentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria.
 
DO OBJETO: Contratação de shows da “BANDA LILÁS” para a programação do RÉVEILLON 2024, em atendimento a
Secretaria de Educação (Departamento de Cultura) do Município de Ribas do Rio Pardo/MS.
 
DO VALOR O valor do presente contrato perfaz de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), apurados mediante custos,
apresentados pela CONTRATADA.
 
DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua assinatura, considerando
tratar-se de contrato por escopo pré-de�nido, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021.  
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos
consignados no orçamento geral do Município de RIBAS DO RIO PARDO-MS, para o exercício �nanceiro do ano
corrente, ou no futuro, à dotação que a substituir, em razão de alterações do orçamento contábil.

 
DATA DO CONTRATO: 12 de dezembro de 2024.
Ribas do Rio Pardo/MS, 16 de dezembro de 2024.

Centro de custo 501 - Secretaria Municipal de Educação (SED)

Unidade  020501- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (SED)

Funcional 13.392.0007.2191.0000– Manutenção das Ações do Departamento de Cultura

Catec. Econ. 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Ficha 143

Fonte de Recurso 50 000
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ASSINAM: NIZAEL FLORES DE ALMEIDA, SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E KELLY RAMOS FERREIRA
PAIVA, REPRESENTANTE LEGAL.

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
Portaria n° 089, de 16 de dezembro de 2024.

O Presidente da Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, Vereador LUIZ ANTÔNIO
FERNANDES RIBEIRO, no uso de suas atribuições legais e com suporte no Artigo 46, inciso II, da Lei Orgânica do
Município, combinado com o Artigo 28, inciso XX, do Regimento Interno da Casa,
 
 
CONSIDERANDO:
 
- O início do período de comemoração das festas de �nal de ano;
 
- Que as atividades Legislativa e administrativa da Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo – MS, são regulamentadas por
seu Regimento Interno;
 
- Que o Artigo 217 do Regimento Interno estabelece que não haverá expediente no Legislativo Municipal nos dias de ponto
facultativo;
 
- Que os serviços administrativos desta Câmara Municipal, com exceção das ressalvas constantes desta Portaria, não sofrerão
prejuízo em caso de paralisação neste período, eis que, em suma, não são atividades de prestação direta à população, com os
serviços de saúde, educação e segurança pública;
 
- Que o modelo atual de gestão pública exige o aperfeiçoamento do gerenciamento de pessoas, de forma que seja considerada
pela administração a promoção da qualidade de vida do servidor como fator importante na melhoria da prestação dos serviços
públicos.
 
 
RESOLVE:
 
Artigo 1° - O recesso para comemoração das festas de �nal de ano (Natal e Ano Novo) compreenderá os dias 23, 24, 26, 27,
30,31 de dezembro de 2024 e 02, 03 de janeiro de 2025, retornando os trabalhos em expediente normal dia 06 de janeiro de
2025.
 
Artigo 2° - Aos servidores lotados no Cargo de Agente de Segurança não serão aplicadas as disposições desta Portaria, tendo
em vista a imprescindibilidade de suas atividades para a proteção do patrimônio público da Câmara Municipal.
 
Artigo 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, e podendo ser
revogada caso necessário devido a mudança de gestão.
 
 
Gabinete da Presidência Vereador Gilberto Fogaça Marques, 16 de dezembro de 2024.
 
 
 

Luiz Antônio Fernandes Ribeiro- PSDB
Vereador Presidente

.
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Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N° 01, 16 DE DEZEMBRO DE 2024.

A Mesa da Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições regimentais
e legais e com suporte no artigo 45, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, faz saber que o Plenário APROVA e ELA
PROMULGA a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Município:
 

 
TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º O Município de Ribas do Rio Pardo, pessoa jurídica de direito público interno, integra a União indissolúvel da
República Federativa do Brasil e o território do Estado de Mato Grosso do Sul, tendo como fundamentos:
I - a autonomia;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político;
VI - o respeito e a obediência à Constituição Federal e à Constituição Estadual.
Art. 2º Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da
Constituição Federal, da Constituição Estadual e desta Lei Orgânica.
§ 1º É vedada a delegação de atribuições entre quaisquer dos Poderes.
§ 2º A ação municipal desenvolve-se em todo o seu território, sem privilégios a distritos ou bairros, buscando reduzir as
desigualdades sociais nas áreas urbanas e rurais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
religião ou quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 3º São objetivos fundamentais dos cidadãos deste Município e de seus representantes:
I - promover o bem da comunidade e do Município de forma livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento do Município;
III - contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional;
IV - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais na área urbana e rural do Município;
V - promover o bem-estar de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e qualquer outra forma de
discriminação.
Art. 4º Os direitos e deveres individuais e coletivos, na forma prevista na Constituição Federal, integram esta Lei Orgânica e
devem ser a�xados em todas as repartições públicas do Município, nas escolas, nos hospitais e em qualquer local de acesso
público, para que todos possam permanentemente tomar ciência, exigir seu cumprimento por parte das autoridades e
cumprir, por sua parte, o que lhes cabe como cidadãos habitantes deste Município ou como visitantes em seu território.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA E DA AUTONOMIA MUNICIPAL

Art. 5º O Município de Ribas do Rio Pardo, unidade territorial do Estado de Mato Grosso do Sul, constituído como pessoa
jurídica de direito público interno, possui autonomia política, administrativa e �nanceira, nos termos assegurados pela
Constituição Federal, pela Constituição Estadual e por esta Lei Orgânica.
Art. 6º O Governo Municipal é exercido pelo Poder Legislativo, representado pela Câmara de Vereadores, em sua função
deliberativa, e pelo Poder Executivo, representado pelo Prefeito, em sua função executiva. Os poderes são independentes e
harmônicos entre si.
Art. 7º A sede do Município é a cidade de Ribas do Rio Pardo.
Parágrafo único. A mudança de denominação do Município, bem como a transferência de sua sede, dependerá de lei
estadual, precedida de manifestação favorável da Câmara de Vereadores e consulta prévia à população diretamente
interessada, mediante plebiscito.
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CAPÍTULO II
DOS SÍMBOLO MUNICIPAIS

Art. 8º São símbolos do Município de Ribas do Rio Pardo: a bandeira, o hino e o brasão, além de outros que venham a ser
instituídos por lei.
Parágrafo único. Os símbolos municipais devem ser utilizados em todo o território do Município conforme determinado pela
legislação municipal.

CAPÍTULO III
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL

Art. 9º O Município poderá organizar-se, para �ns exclusivamente administrativos, em distritos, bairros e vilas.
§ 1º Distrito é uma subdivisão do território municipal, com limites de�nidos para �ns administrativos e denominação própria.
§ 2º O distrito receberá o nome de sua sede, cuja categoria será a de vila.
§ 3º Bairro é uma subdivisão contínua e contígua do território da sede, representando divisões geográ�cas sem autonomia
administrativa.
§ 4º É facultada a descentralização administrativa com a criação, nos bairros e distritos, de subsedes da Prefeitura, conforme
previsto em lei de iniciativa do Poder Executivo.
§ 5º O distrito poderá subdividir-se em vilas conforme determinado por lei municipal.
Art. 10. A criação, organização, supressão ou fusão de distritos depende de lei, precedida de consulta plebiscitária às
populações diretamente interessadas e em conformidade com a legislação estadual especí�ca e os requisitos do art. 11 desta
Lei Orgânica.
Art. 11. São requisitos para a criação de distritos:
I - população, eleitorado e arrecadação não inferiores a um sexto do exigido para a criação de um município;
II - existência na sede de, pelo menos, cinquenta moradias, escola pública, posto de saúde e posto policial.
Parágrafo único. O atendimento aos requisitos deste artigo deve ser comprovado por:
a) declaração do IBGE com a estimativa de população;
b) certidão do Tribunal Regional Eleitoral com o número de eleitores;
c) certidão de órgão municipal ou repartição �scal certi�cando o número de moradias;
d) certidão de órgãos fazendários estadual e municipal comprovando a arrecadação na área;
e) certidão da Prefeitura ou de secretarias estaduais competentes sobre a existência de escola pública, posto de saúde e posto
policial na sede.
Art. 12. Na �xação das divisas distritais, devem ser observadas as seguintes normas:
I - evitar formas assimétricas, estrangulamentos e alongamentos exagerados;
II - preferência por linhas naturais e identi�cáveis para delimitação;
III - na ausência de linhas naturais, utilizar linha reta entre pontos facilmente identi�cáveis.
Parágrafo único. As divisões distritais devem ser descritas trecho a trecho, exceto quando coincidem com os limites
municipais, para evitar duplicidade.

CAPÍTULO IV
COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SECÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 13. Compete ao Município prover tudo quanto diga a respeito ao seu interesse e ao bem-estar de sua população,
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, quando aplicável;
III - elaborar o plano plurianual e o orçamento anual, conforme as normas da Constituição Federal;
IV - instituir e arrecadar tributos municipais, aplicando as rendas e observando a obrigatoriedade de prestar contas e publicar
balancetes nos prazos legais;
V - �xar, �scalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
VI - dispor sobre a organização, administração e execução dos serviços municipais;
VII - criar, organizar e suprimir distritos, conforme a legislação estadual;
VIII - dispor sobre a administração, utilização e alienação dos bens públicos;
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IX - instituir o quadro, planos de carreira e regime único dos servidores públicos;
X - organizar e prestar diretamente, ou sob concessão ou permissão, serviços locais, incluindo o transporte coletivo essencial;
XI - manter programas de educação pré-escolar e ensino fundamental, com cooperação técnica e �nanceira da união e do
estado;
XII - instituir, executar e apoiar programas educacionais e culturais;
XIII - oferecer assistência especial aos idosos e pessoas com de�ciência;
XIV - estimular a participação popular na formulação de políticas públicas, promovendo programas de incentivo a projetos
comunitários sociais e econômicos, cooperativas e mutirões;
XV - oferecer serviços de saúde à população, inclusive assistência médico-hospitalar de pronto-socorro, com recursos próprios
ou por meio de convênios com entidades especializadas;
XVI - planejar e controlar o uso, parcelamento e ocupação do solo em seu território, especialmente na zona urbana;
XVII - estabelecer normas para edi�cações, loteamentos, arruamentos e zoneamento urbano e rural, respeitando as diretrizes
da legislação federal;
XVIII - instituir, planejar e �scalizar programas de desenvolvimento urbano nas áreas de habitação e saneamento, de acordo
com as diretrizes da legislação federal, sem prejuízo da competência comum;
XIX - prover a limpeza de vias e logradouros públicos, além da remoção e destinação do lixo e resíduos de qualquer natureza;
XX - conceder e renovar licenças para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, de serviços e
outros;
XXI - cassar licenças de estabelecimentos cuja atividade prejudique a saúde, higiene, segurança, sossego e bons costumes da
população;
XXII - ordenar atividades urbanas, �xando condições e horários para o funcionamento de estabelecimentos, atendendo à
legislação federal aplicável;
XXIII - organizar e manter serviços de �scalização para o exercício do poder de polícia administrativa;
XXIV - �scalizar, nos locais de venda, o peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros alimentícios, conforme a legislação
federal pertinente;
XXV - dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas por infrações à legislação municipal;
XXVI -   regular o registro, guarda, vacinação e captura de animais para controle e erradicação de doenças que possam
transmitir;
XXVII - disciplinar serviços de carga e descarga, estabelecendo a tonelagem máxima para veículos em vias públicas
municipais, incluindo estradas vicinais;
XXVIII - sinalizar as vias e estradas municipais, regulamentando e �scalizando seu uso;
XXIX - regular a utilização dos logradouros públicos, especialmente no perímetro urbano, e de�nir itinerário e pontos de
parada de ônibus;
XXX - restaurar, sinalizar e manter logradouros públicos, especialmente nas vias de tráfego da zona rural;
XXXI -  de�nir e sinalizar zonas de silêncio e de trânsito especial;
XXXII -  regular as condições de uso dos bens públicos de uso comum;
XXXIII -  regular, executar, licenciar, �scalizar, conceder, permitir ou autorizar, conforme aplicável:
a) serviço de veículos de aluguel, incluindo taxímetro e uso da estação rodoviária, se houver;
b) serviços funerários e cemitérios, administrando os públicos e �scalizando os privados;
c) serviços de mercados, feiras e matadouros públicos;
d) serviços de construção e conservação de estradas, ruas e logradouros municipais;
e) serviços de iluminação pública;
f) �xação de cartazes e anúncios, e uso de outros meios de publicidade nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal;
I - de�nir locais de estacionamento público para táxis e outros veículos;
II - estabelecer servidões administrativas necessárias para realização de serviços, inclusive dos concessionários;
III - adquirir bens, inclusive por desapropriação;
IV - assegurar a expedição de certidões solicitadas às repartições municipais para defesa de direitos e esclarecimento de
situações.
V - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado.
§ 1° As competências deste artigo não limitam o exercício de outras previstas em lei, desde que atendam ao interesse peculiar
do Município e ao bem-estar da população, sem con�ito com as competências federal e estadual.
§ 2° As normas de edi�cação, loteamento e arruamento do inciso XVII deste artigo devem reservar áreas para:
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a) áreas verdes e demais logradouros públicos;
b) vias de tráfego e passagens para canalizações públicas, esgotos e águas pluviais;
c) passagens para canalizações de esgotos e águas pluviais no fundo dos lotes, conforme as dimensões e condições
estabelecidas pela legislação.
§ 3° A lei que regulamentar a guarda municipal, destinada à proteção dos bens, serviços e instalações municipais, de�nirá sua
organização e competência.
§ 4° A política de desenvolvimento urbano, que visa ordenar as funções sociais da cidade e assegurar o bem-estar dos
habitantes, deve ser formalizada em um Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, conforme art. 182, § 1°, da
Constituição Federal.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 14. de competência comum do Município, da União e do Estado, conforme previsto na legislação complementar federal:
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas, bem como conservar o patrimônio público;
II - cuidar da saúde e da assistência pública, protegendo e garantindo os direitos das pessoas com de�ciência;
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais e os
sítios arqueológicos;
IV - impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras de arte, arquitetônicas e de outros bens de valor histórico,
artístico ou cultural;
V - proporcionar meios de acesso à cultura, à educação, ao esporte e à ciência;
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em todas as suas formas;
VII - preservar as �orestas, a fauna e a �ora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e �scalizar, de forma subsidiária, as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos
hídricos e minerais em seu território, conforme normas superiores;
XII - estabelecer e implementar uma política de educação para a segurança no trânsito;
XIII - estabelecer a obrigatoriedade de cantar o Hino Nacional pelos alunos do ensino fundamental e médio das instituições
de ensino situadas no território do Município, antes do início de cada período de aula;
XIV - divulgar nas escolas municipais os símbolos do Município;
XV - levar aos alunos das escolas municipais, de forma didática, conhecimento sobre a Constituição Federal, a Constituição
do Estado e a Lei Orgânica do Município.
§ 1º A atuação municipal ocorrerá onde não houver regulamentação estadual ou federal especí�ca.
§ 2º As atividades descritas neste artigo serão exercidas pelo Município de forma complementar e em consonância com as
políticas e diretrizes gerais estabelecidas pela União e pelo Estado, priorizando as demandas locais.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 15. Compete ao Município suplementar a legislação federal e estadual, no que couber e no que se referir ao seu peculiar
interesse, visando adaptá-la à realidade e às necessidades locais.

CAPÍTULO V
DAS VEDAÇÕES

Art. 16. Além de outros casos previstos nesta Lei Orgânica, é vedado ao Município:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter relações de
dependência ou aliança com seus representantes, ressalvada, conforme a lei, a colaboração de interesse público;
II - recusar fé a documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre eles;
IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma e com recursos públicos, propaganda político-partidária ou campanhas e
objetivos alheios à administração e ao interesse público, seja pela imprensa escrita, rádio, televisão, serviço de alto-falante,
cartazes, anúncios ou qualquer outro meio de comunicação;
V - �rmar contratos ou convênios com pessoa jurídica que esteja em débito com o Município ou com o sistema de seguridade
social, assim como prestar-lhes benefícios ou incentivos �scais;
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VI - �rmar contratos ou prestar benefícios a pessoa f ísica que esteja em débito com o Município, com a Fazenda Estadual ou
Federal.

CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 17. A administração pública direta, indireta e fundacional, de qualquer dos poderes do Município, obedece aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e ao seguinte:
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e
títulos, salvo para cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração;
III - o prazo de validade de um concurso público é de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, os aprovados em concurso público de provas ou de
provas e títulos devem ser convocados com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego na carreira;
V - os cargos em comissão e as funções de con�ança devem ser exercidos preferencialmente por servidores ocupantes de
cargos de carreira técnica ou pro�ssional, nos casos e condições previstas em lei;
VI - é garantido ao servidor público o direito à livre associação sindical;
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites estabelecidos em lei complementar federal;
VIII - a lei reservará um percentual dos cargos e empregos públicos para pessoas com de�ciência e de�nirá os critérios de sua
admissão;
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público;
X - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos será feita sempre na mesma data;
XI - a lei �xará o limite máximo entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observado, como limite
máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie;
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos para efeito de remuneração de pessoal do serviço público,
excetuado o disposto no inciso anterior e no § 1° do art. 18 desta Lei Orgânica;
XIV - os vencimentos dos servidores públicos municipais são irredutíveis, devendo ser corrigidos monetariamente, mês a mês,
para preservar seus valores reais, observadas as disposições da Constituição Federal nos art. 37, XI, XII, 150, II, 153, III e 153,
§ 2°, I;
XV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidores públicos não serão computados nem acumulados para �ns de
concessão de acréscimos futuros sob o mesmo título ou fundamento;
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários:
a)     dois cargos de professor;
b)     um cargo de professor com outro técnico ou cientí�co;
c)     dois cargos ou empregos privativos de pro�ssionais da saúde;
XVII - a proibição de acumular cargos estende-se a empregos e funções, abrangendo autarquias, empresas públicas,
sociedades de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público;
XVIII - a proibição de acumular proventos não se aplica aos vereadores, na hipótese do inciso III do Art. 38 da Constituição
Federal, bem como aos aposentados no exercício de mandato eletivo de vereador ou prefeito;
XIX - somente por lei especí�ca poderão ser criadas empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação
pública;
XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior,
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;
XXI - ressalvados os casos especi�cados em lei, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante licitação
pública, assegurando igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantendo-se as condições efetivas da proposta nos termos da lei e exigindo-se quali�cação técnica e econômica
indispensável para garantir o cumprimento das obrigações.
§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos terá caráter educativo, informativo
ou de orientação social, não podendo conter nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades
ou servidores públicos, salvo quando em cumprimento da lei.
§ 2° A não observância do disposto nos incisos II e III deste artigo implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade
responsável, nos termos da lei.
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§ 3° As reclamações relativas à prestação de serviços públicos serão regulamentadas em lei.
§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão na suspensão dos direitos políticos, perda da função pública,
indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao erário, conforme as previsões legais, sem prejuízo da ação penal cabível.
§ 5° Os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízo ao erário,
ressalvadas as ações de ressarcimento, são os estabelecidos em lei federal.
§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa.

CAPÍTULO VII
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 18. O município instituirá regime jurídico e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das
autarquias e das fundações públicas.
§ 1º A lei assegurará aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou
assemelhadas do mesmo poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.
§ 2º A �xação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:
I -     a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;
II -   os requisitos para a investidura;
III -  as peculiaridades dos cargos.
§ 3º  Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII,
XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da Constituição Federal, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão
quando a natureza do cargo o exigir.
§ 4º Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e
empregos públicos.
§ 5º Lei disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão,
autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e
desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou
prêmio de produtividade.
Art. 19. Aos servidores municipais titulares de cargos efetivos é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e
solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas, observados
critérios que preservem o equilíbrio �nanceiro e atuarial e o disposto no art. 40 da Constituição Federal.
Art. 20. Os servidores públicos municipais que, na data da promulgação da Constituição Federal, se enquadram no art. 19
das Disposições Transitórias, são considerados estáveis, nos termos do mencionado artigo, e os demais deverão prestar
concurso público.
§ 1º São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de
concurso público.
§ 2º O servidor público estável só perderá o cargo:
a)     em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
b)     mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.
§ 3º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se
estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade
com remuneração proporcional ao tempo de serviço.
§ 4º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável �cará em disponibilidade, com remuneração
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.
§ 5º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída
para essa �nalidade.
Art. 21. Ao servidor público em exercício de mandato eletivo aplicam-se as disposições do art. 38 da Constituição Federal.
Art. 22. O Município adotará medidas para a prevenção e combate ao assédio moral e sexual no ambiente de trabalho,
garantindo mecanismos de denúncia, apuração e proteção aos servidores envolvidos.

CAPÍTULO VIII
DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES
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Art. 23. Em processos administrativos disciplinares (PAD) que envolvam a apuração de infrações funcionais cometidas por
servidores municipais, será garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório, assegurando transparência e integridade do
processo.
Art. 24. O processo administrativo disciplinar será instaurado mediante ato formal da autoridade competente, sempre que
houver indícios su�cientes de infração disciplinar ou de desvio funcional, assegurando-se a imparcialidade e a celeridade no
procedimento.
Art. 25. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, �nalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e e�ciência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos disciplinares, serão observados, entre outros, os critérios de:
I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a �ns de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em
lei;
III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades;
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;
V - divulgação o�cial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição;
VI - adequação entre meios e �ns, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;
VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;
IX - adoção de formas simples, su�cientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos
administrados;
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações �nais, à produção de provas e à interposição de recursos,
nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;
XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;
XII - impulsão, de of ício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados;
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do �m público a que se dirige,
vedada aplicação retroativa de nova interpretação.
§ 1º A autoridade competente designará uma comissão processante composta por servidores efetivos, que deverá conduzir o
processo de maneira independente e imparcial, assegurando o sigilo necessário quando cabível e a publicidade dos atos ao
término do processo.
§ 2º A comissão processante será responsável pela condução de todas as etapas do processo disciplinar, incluindo a coleta de
provas, a oitiva do servidor e a elaboração de relatório conclusivo.
Art. 26. O processo administrativo disciplinar pode iniciar-se de of ício ou a pedido de interessado.
Art. 27. O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo determinará a intimação do interessado para
ciência de decisão ou a efetivação de diligências.
§ 1º A intimação deverá conter:
a)     identi�cação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa;
b)     �nalidade da intimação;
c)     data, hora e local em que deve comparecer;
d)     informação da continuidade do processo independentemente do seu comparecimento;
e)     indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.
§ 2º A intimação observará a antecedência mínima de 5 dias úteis quanto à data de comparecimento.
§ 3º No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio inde�nido, a intimação deve ser efetuada por
meio de publicação o�cial.
§ 4º As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o comparecimento do administrado
supre sua falta ou irregularidade.
Art. 28. O desatendimento da intimação não importa o reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo
administrado.
Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será garantido direito de ampla defesa ao interessado.
Art. 29. Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus,
sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse.
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Art. 30. As sanções aplicáveis serão determinadas conforme a gravidade da infração apurada, respeitando-se o princípio da
proporcionalidade, e poderão incluir advertência, suspensão, demissão ou outras previstas em legislação especí�ca.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SECÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 31. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal.
Parágrafo único.  Cada legislatura tem a duração de quatro anos, correspondendo cada ano a uma sessão legislativa.
 Art. 32. A Câmara Municipal compõe-se de vereadores eleitos pelo sistema proporcional, como representantes do povo, com
mandato de quatro anos.
§ 1º São condições de elegibilidade para o exercício de mandato de vereador, na forma da lei federal:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a �liação partidária;
VI - a idade mínima de dezoito anos;
VII - ser alfabetizado.
§ 2º A Câmara Municipal compõe-se de vereadores eleitos em pleito direto e em número proporcional à população do
Município, observados os limites estabelecidos no art. 29, IV, da Constituição Federal.
Art. 33. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente e ordinariamente, na sede do Município, de 15 de fevereiro a 3 de
junho e de 1 de agosto a 15 de dezembro.
§ 1º As reuniões inaugurais de cada sessão legislativa, marcadas para as datas previstas no “caput” deste artigo, serão
transferidas para o primeiro dia útil subsequente quando coincidirem com sábados, domingos ou feriados.
§ 2º A convocação da Câmara para o período de�nido no “caput” deste artigo corresponderá à sessão legislativa ordinária.
§ 3º A convocação extraordinária da Câmara ocorrerá, inclusive no recesso, nos seguintes casos:
a) pelo Prefeito, quando este considerar necessário;
b) pelo Presidente da Câmara;
c) pelo Presidente da Câmara, a requerimento da maioria dos membros, em caso de urgência ou interesse público relevante.
§ 4º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual foi
convocada.
Art. 34. As deliberações da Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo serão tomadas por maioria dos votos dos presentes,
desde que esteja presente a maioria de seus membros, salvo disposições em contrário previstas na Constituição Federal e nesta
Lei Orgânica.
Art. 35. A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a deliberação sobre o Projeto de Lei Orçamentária.
Art. 36. As sessões da Câmara realizar-se-ão em recinto destinado ao seu funcionamento.
§ 1º O horário das sessões ordinárias e extraordinárias da Câmara Municipal será estabelecido em seu Regimento Interno.
Art. 37. As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário de 2/3 (dois terços) dos vereadores, tomada por motivo
relevante.
Art. 38. As sessões somente serão abertas com a presença mínima de 1/3 (um terço) dos vereadores da Câmara.
Parágrafo único. Considerar-se-á presente à sessão o vereador que assinar o livro de presença até o início da ordem do dia,
participar dos trabalhos em Plenário e das votações.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 39. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, exceto nos casos de competência exclusiva do Legislativo,
legislar sobre matérias de interesse do Município, especialmente:
I - instituição, arrecadação e aplicação de tributos municipais;
II - concessão de isenções, anistias e remissão de dívidas em matéria tributária;
III - aprovação do orçamento anual, plano plurianual e autorização para abertura de créditos suplementares e especiais;
IV - operações de crédito, concessão de auxílios e subvenções;
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V - concessão, permissão e autorização de serviços públicos;
VI - concessão administrativa de uso de bens municipais;
VII - alienação de bens do Município;
VIII - aquisição de bens imóveis, salvo em casos de doação sem encargos;
IX - aprovação do Plano Diretor e de outros planos e programas de governo;
X - autorização para celebração de convênios de qualquer natureza com outros municípios ou entidades públicas ou privadas;
XI - de�nição do perímetro urbano;
XII - autorização para transferência temporária da sede do governo municipal;
XIII - alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos;
XIV - normas urbanísticas relativas ao ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano;
XV - criação, organização, transformação e extinção de órgãos da administração direta, indireta e subsidiárias;
XVI - �xação dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores para a legislatura subsequente,
conforme a Constituição Federal e os limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000);
XVII - aprovação de empréstimos e créditos de qualquer natureza, �xando seus limites e condições para a concessão de
garantias;
XVIII - autorização para concessão de diárias de viagem a Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e
servidores públicos, em razão de deslocamentos temporários a serviço, participação em cursos ou capacitações, conforme
regulamentação legal.
Art. 40. É de competência exclusiva da Câmara Municipal:
I - eleger os membros da Mesa Diretora;
II - elaborar o Regimento Interno;
III - elaborar o orçamento anual da Câmara Municipal, a ser discutido e aprovado em plenário;
IV - organizar os serviços administrativos internos e prover os respectivos cargos;
V - propor a criação, extinção e �xação de vencimentos de cargos administrativos internos;
VI - sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar ou os limites de delegação legislativa;
VII - conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
VIII - autorizar a ausência do Prefeito do Município por período superior a 15 (quinze) dias;
IX - exercer �scalização contábil, �nanceira e orçamentária do Município, por meio de controle externo e pelos sistemas
internos do Poder Executivo;
X - tomar e julgar as contas do Poder Executivo, deliberando sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado, observado o
prazo de 60 (sessenta) dias, com os seguintes preceitos:
a)     O parecer do Tribunal de Contas somente será rejeitado por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara;
b)     Durante o prazo de análise, as contas estarão disponíveis para exame por qualquer contribuinte, que poderá questionar
sua legitimidade nos termos da lei;
c)     Caso as contas sejam rejeitadas, estas serão remetidas ao Ministério Público para adoção das medidas cabíveis;
XI - decretar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos previstos na Constituição Federal, nesta
Lei Orgânica e na legislação federal aplicável;
XII - autorizar operações de crédito interno ou externo de interesse do Município, �xando limites e condições de concessão
de garantias;
XIII - examinar e apreciar os balancetes mensais do Poder Executivo, até o dia 20 (vinte) de cada mês;
XIV - proceder à tomada de contas do Poder Executivo, por comissão especial, caso não sejam apresentadas no prazo de 60
(sessenta) dias após o início da sessão legislativa;
XV - aprovar convênios, acordos ou instrumentos celebrados pelo Município com entes federados ou instituições privadas
nacionais ou internacionais em matéria assistencial, educacional, cultural ou técnica;
XVI - estabelecer e alterar, temporariamente, o local de suas reuniões;
XVII - convocar o Prefeito, Secretários Municipais ou autoridades equivalentes para prestar esclarecimentos em dia e hora
determinados, sendo a ausência injusti�cada considerada infração político-administrativa;
XVIII - encaminhar pedidos de informações por escrito a Secretários Municipais ou autoridades equivalentes, cuja recusa,
omissão ou resposta falsa dentro do prazo de 30 (trinta) dias con�gurará infração político-administrativa;
XIX - ouvir Secretários Municipais ou autoridades equivalentes, por iniciativa própria e mediante prévio entendimento com
a Mesa Diretora, sobre assuntos de relevância;
XX - deliberar sobre adiamento e suspensão de reuniões;
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XXI - criar comissões parlamentares de inquérito para apuração de fatos determinados, com prazo certo, mediante
requerimento de 1/3 (um terço) dos membros;
XXII - conceder título de cidadão honorário ou homenagens a pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao
Município, mediante aprovação de 2/3 (dois terços) dos membros;
XXIII - solicitar a intervenção do Estado no Município, quando necessária;
XXIV - julgar o Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores nos casos previstos na legislação federal;
XXV - �scalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluindo os da administração indireta;
XXVI - �xar a remuneração dos Vereadores para a legislatura subsequente, exclusivamente por subsídio em parcela única,
vedada qualquer grati�cação adicional, verba de representação ou outra espécie remuneratória, salvo férias acrescidas de 1/3 e
13º salário, conforme decisão do STF no RE 650898/2017, observados os limites do art. 29-A da Constituição Federal e a Lei
Complementar nº 101/2000;
XXVII - �xar a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais para a legislatura subsequente,
exclusivamente por subsídio em parcela única, vedadas outras remunerações, salvo férias acrescidas de 1/3 e 13º salário, em
conformidade com o STF (RE 650898/2017), respeitados os limites previstos na legislação vigente;
Parágrafo único. Para os �ns desta Lei, considera-se sede o local onde o servidor exerce suas atividades laborais.

SEÇÃO III
DOS VEREADORES

Art. 41. Os Vereadores são invioláveis no exercício do mandato e na circunscrição do Município, por suas opiniões, palavras e
votos.
§ 1° Desde a expedição do diploma, os Vereadores não poderão ser presos, salvo em �agrante de crime ina�ançável, nem
processados criminalmente sem prévia licença da Câmara Municipal, conforme o disposto no § 2° do art. 53 da Constituição
Federal.
§ 2° No caso de �agrante de crime ina�ançável, os autos serão remetidos à Câmara Municipal no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, para que, por voto secreto da maioria de seus membros, delibere sobre a prisão e autorize ou não a formação de culpa.
§ 3° Os Vereadores serão julgados pelo Tribunal de Justiça.
§ 4° Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do
mandato, nem sobre as pessoas que lhes con�aram ou deles receberam informações.
§ 5° No exercício do mandato, o Vereador terá livre acesso a todas as repartições públicas municipais, podendo diligenciar
pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, sendo atendido pelos respectivos responsáveis, conforme
estabelecido em lei.
Art. 42. É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do diploma:
a) �rmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de economia mista
e concessionárias de serviços públicos, exceto se o contrato obedecer a cláusulas uniformes.
b) aceitar cargo, emprego ou função na Administração Pública Direta ou Indireta Municipal, salvo mediante aprovação em
concurso público e observando o disposto no art. 24 desta Lei Orgânica.
II - a partir da posse:
a)   ocuparem cargo, função ou emprego na Administração Pública Direta ou Indireta do Município, de que sejam
exoneráveis "ad nutum", exceto para o cargo de Secretário Municipal ou equivalente.
b)  exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal.
c)   ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que mantenha contrato com pessoa jurídica de direito público do
Município, ou nela exercer função remunerada.
d)  patrocinar causa junto ao Município em que tenha interesse qualquer entidade mencionada na alínea “a” do inciso I.
Art. 43. Perderá o mandato o Vereador que:
I - infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
II - adotar comportamento declarado incompatível com o decoro parlamentar ou atentatório às instituições;
III - utilizar o mandato para praticar atos de corrupção ou improbidade administrativa;
IV - deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual, a um terço das sessões ordinárias da Câmara, salvo por motivo de
doença comprovada, licença ou missão autorizada;
V - �xar residência fora do Município;
VI - perder ou tiver suspensos os direitos políticos.
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§ 1° Além dos casos de�nidos no Regimento Interno, considera-se incompatível com o decoro parlamentar o abuso das
prerrogativas asseguradas ao Vereador ou a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.
§ 2° Nos casos dos incisos I, II e III, a perda do mandato será declarada pela Câmara por voto aberto e nominal de, no mínimo,
dois terços de seus membros, mediante proposição da Mesa ou de partido político representado na Câmara, assegurada ampla
defesa.
§ 3° Nos casos previstos nos incisos IV, V e VI, a perda será declarada pela Mesa da Câmara, de of ício ou mediante proposição
de qualquer membro ou partido político representado, assegurada ampla defesa.
Art. 44. O Vereador poderá licenciar-se:
I -     por motivo de doença.
II -   para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que o afastamento não ultrapasse 120 (cento e vinte) dias por
sessão legislativa;
III -   para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse do Município.
§ 1° Considera-se automaticamente licenciado o Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou Diretor de órgão da
Administração Pública direta ou indireta do Município, conforme o art. 46, II, “a”, desta Lei Orgânica.
§ 2° A Câmara poderá determinar o pagamento de auxílio-doença ao Vereador licenciado nos termos do inciso I,
estabelecendo o valor e forma de pagamento.
§ 3° O auxílio previsto no parágrafo anterior poderá ser �xado durante a legislatura e não será computado para o cálculo da
remuneração dos vereadores.
§ 4° A licença para tratar de interesse particular não será inferior a 30 (trinta) dias, e o Vereador não poderá reassumir o
mandato antes do término da licença.
§ 5° Considera-se como licença, sem necessidade de requerimento, o não comparecimento às reuniões pelo Vereador privado
temporariamente de sua liberdade, em decorrência de processo criminal em curso.
§ 6° O Vereador licenciado na hipótese do § 1° poderá optar pela remuneração do mandato.
Art. 45. A convocação do suplente de Vereador ocorrerá em caso de vaga ou licença.
§ 1° O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de convocação, salvo motivo
justo aceito pela Câmara, que permitirá prorrogação do prazo.
§ 2° Enquanto a vaga não for preenchida, o quórum para deliberações será calculado com base nos vereadores remanescentes.

SEÇÃO IV
DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA

Art. 46. A Câmara Municipal reunir-se-á, sob a presidência do Vereador mais idoso entre os presentes, em sessão solene de
instalação da legislatura no dia 1° de janeiro do ano subsequente às eleições, às 17h (dezessete horas), para a posse de seus
membros, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e para a eleição de sua Mesa Diretora.
§ 1°. O Vereador que não tomar posse na sessão de instalação deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias a partir do início do
funcionamento ordinário da Câmara, sob pena de perda do mandato, salvo motivo justi�cado aceito pela maioria absoluta
dos membros.
§ 2° Caso não haja quórum para a posse, o Vereador mais idoso entre os presentes permanecerá na presidência e convocará
sessões diárias até que seja eleita a Mesa.
§ 3° A eleição da Mesa Diretora para o segundo biênio ocorrerá na primeira segunda-feira de dezembro do segundo ano da
legislatura, em sessão extraordinária convocada pelo Presidente da Câmara com, no mínimo, 3 (três) dias de antecedência, e os
eleitos serão automaticamente empossados a partir de 1° de janeiro do terceiro ano da legislatura.
Art. 47. O mandato da Mesa Diretora será de 2 (dois) anos, permitindo-se uma única recondução consecutiva para o mesmo
cargo dentro da mesma legislatura.
Art. 48. A Mesa Diretora é composta pelo Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário, que se
substituirão nessa ordem.
§ 1° Na constituição da Mesa, assegura-se, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou blocos
parlamentares com assento na Câmara.
§ 2° Na ausência de todos os membros da Mesa, o Vereador mais idoso assumirá a presidência.
§ 3° Qualquer membro da Mesa poderá ser destituído do cargo, mediante voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara,
por faltas, omissões ou ine�ciência no desempenho de suas funções regimentais, procedendo-se à eleição de outro Vereador
para a complementação do mandato.
Art. 49. A Câmara terá Comissões Permanentes e Especiais.
§ 1° Compete às Comissões Permanentes, no âmbito de suas atribuições:
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I - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
 
II - convocar Secretários Municipais ou diretores equivalentes para prestar informações sobre assuntos de suas competências;
III - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões de autoridades ou
entidades públicas;
IV - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
V - �scalizar os atos do Executivo e da administração indireta no âmbito de suas competências.
§ 2° As Comissões Especiais, criadas por deliberação do Plenário, destinam-se ao estudo de temas especí�cos e à representação
da Câmara em congressos, solenidades ou outros atos públicos.
§ 3° Na formação das Comissões, assegurar-se-á, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou blocos
parlamentares com assento na Câmara.
§ 4° As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs), com poderes de investigação equiparados aos das autoridades judiciais,
serão criadas pela Câmara, mediante requerimento de 1/3 (um terço) dos seus membros, para a apuração de fato
determinado e por prazo certo. As conclusões das CPIs, se for o caso, serão encaminhadas ao Ministério Público para que
promova a responsabilidade civil ou criminal dos envolvidos.
Art. 50. Maioria, minoria, representações partidárias (mesmo que constituídas por apenas um membro) e blocos
parlamentares terão líder, e, se necessário, vice-líder.
§ 1° A indicação dos líderes será formalizada em documento subscrito pelos membros das representações majoritárias,
minoritárias, blocos parlamentares ou partidos políticos e apresentada à Mesa até 24 (vinte e quatro) horas após a instalação
do primeiro período legislativo anual.
§ 2° Os líderes indicarão os respectivos vice-líderes, se for o caso, comunicando essa designação à Mesa da Câmara.
Art. 51. Além de outras atribuições previstas no Regimento Interno, compete aos líderes indicar os representantes partidários
nas comissões da Câmara.
Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do líder, suas atribuições serão exercidas pelo vice-líder.
Art. 52. Compete à Câmara Municipal, observadas as disposições desta Lei Orgânica, elaborar seu Regimento Interno,
dispondo sobre sua organização, política de pessoal e provimento de cargos de seus serviços, abordando especialmente:
I - instalação e funcionamento;
II - posse de seus membros;
III - eleição, composição e atribuições da Mesa Diretora;
IV - periodicidade das reuniões;
V - comissões;
VI - deliberações;
VII - todos os assuntos de sua administração interna.
Art. 53. Compete à Mesa Diretora, entre outras atribuições:
I - adotar as medidas necessárias para a regularidade dos trabalhos legislativos;
II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços da Câmara e �xem os respectivos vencimentos;
III - apresentar projetos de lei para abertura de créditos suplementares ou especiais, mediante aproveitamento total ou parcial
das consignações orçamentárias da Câmara;
IV - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas;
V - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de economia interna;
VI - contratar, na forma da lei, servidores por tempo determinado para atender a necessidades temporárias de excepcional
interesse público;
VII - propor a organização da consultoria jurídica mediante projeto de Resolução, disciplinando sua competência e o ingresso
na classe inicial de assessor técnico jurídico.
Art. 54. Compete ao Presidente da Câmara, entre outras funções:
I - representar a Câmara em juízo e fora dele;
 
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara;
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as resoluções e decretos legislativos;
V - promulgar leis sancionadas tacitamente ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário, caso o Prefeito não promulgue em
tempo hábil;
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VI - publicar os atos da Mesa, resoluções, decretos legislativos e as leis que promulgar;
VII - autorizar as despesas da Câmara;
VIII - representar a Câmara, por decisão, sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal;
IX - solicitar, por decisão da maioria absoluta da Câmara, a intervenção no Município nos casos admitidos pela Constituição
Federal e pela Constituição Estadual;
X - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, ou órgão competente, a prestação de contas da Câmara para parecer
prévio.
XI - devolver ao autor as propostas que sejam manifestamente ilegais, inconstitucionais, inadequadas em forma ou conteúdo
ou, ainda, incoerentes com a legislação vigente, acompanhadas de uma justi�cativa escrita e fundamentada.

SEÇÃO V
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 55. O processo legislativo municipal compreende a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - leis delegadas;
V - resoluções;
VI - decretos legislativos.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, alteração, redação e consolidação das leis municipais.
 Art. 56. A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta;
I -     de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;
II -   do Prefeito municipal.
§ 1º A proposta será votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias e aprovada por dois terços dos membros da
Câmara Municipal.
§ 2º A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.
§ 3º A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de estado de sítio ou de intervenção no Município.
Art. 57. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer vereador, comissão permanente da Câmara, ao
Prefeito e aos cidadãos, que a exercerão sob a forma de moção articulada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total
do número de eleitores do Município.
Art. 58. As leis complementares somente serão aprovadas se obtiverem a maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara
Municipal.
Parágrafo único. São leis complementares dentre outras previstas nesta Lei Orgânica:
I - o Código Tributário do Município;
II - o Código de Obras;
III - o Código de Posturas;
IV - o Estatuto do Servidor Público;
V - a Lei instituidora da Guarda Municipal;
VI - o Plano Diretor do Município.
Art. 59. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e autárquica, bem
como o aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos do Poder Executivo, da Administração Indireta e autárquica, incluindo seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Departamentos ou Diretorias equivalentes e de outros órgãos da
Administração Pública;
IV - matéria orçamentária, inclusive a que autorize a abertura de créditos e a concessão de auxílios e subvenções;
V - provimento e extinção de cargos públicos municipais, bem como expedição dos atos relacionados à situação funcional dos
servidores, em conformidade com a lei;
VI - nomeação e exoneração dos Secretários Municipais e Diretores dos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta.
Parágrafo único. Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do prefeito municipal
ressalvando o disposto no inciso IV.
Art. 60. É da competência exclusiva da Mesa da Câmara, a iniciativa das leis que disponham sobre:
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I - autorização para abertura de créditos suplementares ou especiais, através do aproveitamento total ou parcial das
consignações orçamentárias da Câmara;
II - organização dos serviços administrativos da Câmara, criação, transformação ou extinção de seus cargos, empregos,
funções e �xação da respectiva remuneração.
Parágrafo único. Nos projetos de competência exclusiva da Mesa da Câmara não serão admitidas que aumentem a despesa
prevista, ressalvando o disposto na parte �nal do inciso II deste artigo, se assinada pela maioria dos Vereadores.
Art. 61. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.
§ 1° Solicitada a urgência, a Câmara deverá manifestar-se em até 60 (sessenta) dias sobre a proposição, contados da data em
que for feita a solicitação.
§ 2° Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem deliberação pela Câmara, será a proposição incluída na Ordem do
Dia, sobrestando-se as demais proposições, para que se ultime a votação.
§ 3° O prazo do § 1° não corre no período de recesso da Câmara nem que se aplica aos projetos de lei complementar.
Art. 62. Aprovado o projeto de lei será este enviado ao prefeito que aquiescendo, o sancionará.
§ 1° O Prefeito, considerando o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo á
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento.
§ 2° Decorrido o prazo do parágrafo anterior, o silêncio do Prefeito importará na sanção.
§ 3° O veto parcial somente abrangerá texto integral do artigo, do parágrafo, de inciso ou de alínea.
§ 4° A apreciação de veto pelo plenário da Câmara será feita dentro de trinta dias a contar do seu recebimento em uma só
discussão e votação, com parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos vereadores.
§ 5° Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito para a promulgação.
§ 6° Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4°, o veto será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata,
sobrestadas as demais proposições, até a sua votação �nal.
§ 7° A ausência de promulgação da lei pelo Prefeito, nos casos previstos nos §§ 2° e 5°, dentro do prazo de quarenta e oito
horas, autoriza o Presidente da Câmara a fazê-lo no mesmo prazo. Caso o Presidente também não o faça, caberá ao Vice-
Presidente promulgar a lei no prazo subsequente de quarenta e oito horas.
Art. 63. As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito, que deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal.
§ 1° Os atos de competência privativa da Câmara, a matéria reservada à lei complementar, os planos plurianuais e orçamentos
não serão objeto de delegação.
§ 2° A delegação ao Prefeito será efetuada sob a forma de decreto legislativo, que especi�cará seu conteúdo e os termos de seu
exercício.
§ 3° O decreto legislativo poderá determinar a apreciação do projeto pela Câmara, que a fará em votação única, vedada a
apresentação de emenda.
Art. 64. Os projetos de resolução disporão sobre matéria de interesse interno da Câmara e os projetos de decreto legislativo,
sobre os demais casos de sua competência privativa.
Parágrafo único. Nos casos de projetos de resoluções e de projetos de decretos legislativo, considerar-se-á concluída a
deliberação com a votação �nal a elaboração da norma jurídica, que será promulgada pelo Presidente da Câmara.
Art. 65. A matéria constante de projeto de lei rejeitado, somente poderá ser objeto de novo projeto na mesma sessão
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

SEÇÃO VI
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Art. 66. A �scalização contábil, �nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município será exercida pela Câmara
Municipal, por meio de controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo, instituídos em lei.
§ 1° O controle externo da Câmara será realizado com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado ou de órgão estadual
designado para essa �nalidade, abrangendo a análise das contas do Prefeito e da Mesa da Câmara, o acompanhamento das
atividades �nanceiras e orçamentárias, bem como o julgamento das contas dos administradores e de demais responsáveis por
bens e valores públicos.
§ 2° As contas anuais do Prefeito e da Câmara Municipal serão julgadas pela Câmara no prazo de sessenta dias após o
recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado.
§ 3° O parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Estado ou órgão estadual competente poderá ser rejeitado apenas por
decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.
§ 4° As contas do Município �carão, durante o prazo estabelecido no § 2° deste artigo, à disposição de qualquer contribuinte
para exame e apreciação. Qualquer contribuinte poderá questionar sua legitimidade, nos termos da lei.
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§ 5° As contas relativas à aplicação de recursos transferidos pela União e pelo Estado serão prestadas conforme a legislação
federal e estadual vigente, podendo o Município suplementá-las, sem prejuízo de sua inclusão na prestação anual de contas.
Art. 67. O Poder Executivo deverá manter um sistema de controle interno com o objetivo de:
I - estabelecer condições essenciais para assegurar a e�cácia do controle externo e a regularidade na execução das receitas e
despesas;
II - monitorar a execução dos programas de trabalho e do orçamento;
III - avaliar os resultados obtidos pelos gestores públicos;
IV - veri�car a execução e conformidade dos contratos administrativos.

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art. 68. O Poder Executivo Municipal será exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Secretários Municipais ou Diretores com
atribuições equivalentes.
Parágrafo único. Aplica-se à elegibilidade para Prefeito e Vice-Prefeito o disposto no art. 35 desta Lei Orgânica.
Art. 69. A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito ocorrerá simultaneamente com a dos Vereadores, conforme os termos do art.
29, incisos I e II, da Constituição Federal.
§ 1° A eleição do Prefeito implicará a do Vice-Prefeito, com ambos registrados na mesma chapa.
§ 2° Será eleito Prefeito o candidato registrado por partido político que obtiver a maioria dos votos válidos, desconsiderados os
votos em branco e os nulos.
Art. 70. O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1° de janeiro do ano subsequente à eleição, em sessão da Câmara
Municipal, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a Lei Orgânica, a Constituição Federal e Estadual,
observar as leis da União, do Estado e do Município, promover o bem geral dos munícipes e exercer o cargo de acordo com os
princípios de democracia, legitimidade e legalidade.
Parágrafo Único. Decorridos dez dias da data �xada para a posse, se o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior,
não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.
Art. 71. O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito em caso de impedimento e sucederá no cargo em caso de vacância.
§ 1° O Vice-Prefeito não poderá recusar-se a substituir o Prefeito, sob pena de extinção de seu mandato.
§ 2° O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, auxiliará o Prefeito sempre que convocado
para missões especiais.
Art. 72. Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou de vacância dos cargos, o Presidente da Câmara assumirá
a administração municipal.
Parágrafo único. A recusa do Presidente da Câmara a assumir o cargo de Prefeito implicará sua renúncia automática à
presidência, devendo-se eleger outro membro para ocupar a função de Presidente e, consequentemente, a che�a do Poder
Executivo.
Art. 73. Em caso de vacância do cargo de Prefeito e inexistindo Vice-Prefeito, aplicar-se-á o seguinte:
I - ocorrendo a vacância nos dois primeiros anos do mandato, realizar-se-á nova eleição no prazo de noventa dias após a
abertura da vaga, e os eleitos completarão o período de seus antecessores;
II - ocorrendo a vacância nos dois últimos anos de mandato, o Presidente da Câmara assumirá o cargo, completando o
período restante.
Art. 74. O mandato do Prefeito é de 4 (quatro) anos, vedada a reeleição consecutiva, e terá início em 1° de janeiro do ano
seguinte ao de sua eleição.
Art. 75. O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando em exercício, não poderão ausentar-se do Município, sem autorização da
Câmara Municipal, por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo ou do mandato.
Parágrafo único. O Prefeito licenciado regularmente terá direito a receber remuneração quando:
I - estiver impossibilitado de exercer o cargo por motivo de doença, devidamente comprovada;
 
II - estiver a serviço ou em missão de representação do Município.
Art. 76. A remuneração do Prefeito será estipulada conforme o inciso XXVII do Art. 43 desta Lei Orgânica.
Art. 80. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:
I - comparecer à Câmara Municipal no início de cada sessão legislativa para expor a situação do Município e solicitar
providências que julgar necessárias, conforme previsto nesta Lei Orgânica;
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II - representar legalmente o Município em juízo e fora dele;
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara, e regulamentar as normas para sua �el execução;
IV - vetar, total ou parcialmente, projetos de lei aprovados pela Câmara;
V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e os Diretores dos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta;
VI - decretar, conforme a lei, desapropriações por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social;
VII - expedir decretos, portarias e demais atos administrativos necessários para a execução das leis;
VIII - permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros, conforme regulamentação vigente;
IX - prover cargos públicos municipais e emitir os atos necessários para a gestão funcional dos servidores;
X - enviar à Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento anual e ao plano plurianual do Município e das suas autarquias;
XI - encaminhar à Câmara, até 15 de abril, a prestação de contas e os balanços do exercício anterior;
XII - submeter aos órgãos competentes os planos de aplicação e as prestações de contas conforme exigido por lei;
XIII - publicar os atos o�ciais do Município em veículo o�cial de divulgação;
XIV - fornecer à Câmara, dentro de 15 dias, as informações solicitadas, podendo esse prazo ser prorrogado mediante
justi�cativa por complexidade do tema ou di�culdade de obtenção dos dados necessários;
XV - executar os serviços e obras da administração pública municipal;
XVI - supervisionar a arrecadação dos tributos municipais, a guarda e a aplicação da receita, autorizando despesas e
pagamentos conforme o orçamento e os créditos aprovados pela Câmara;
XVII - colocar à disposição da Câmara, no prazo de 10 dias, os valores requisitados para gastos pontuais, e até o dia 20 de cada
mês, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, incluindo créditos suplementares e especiais;
XVIII - aplicar multas previstas em leis e contratos municipais e revê-las em casos de irregularidade;
XIX - decidir sobre requerimentos, reclamações ou representações encaminhadas ao Executivo;
XX - o�cializar vias e logradouros públicos conforme normas urbanísticas e denominações aprovadas pela Câmara;
XXI - convocar extraordinariamente a Câmara quando necessário para atender interesses urgentes da administração;
XXII - aprovar projetos de edi�cações e planos de loteamento, arruamento e zoneamento para �ns urbanos;
XXIII - apresentar anualmente à Câmara um relatório detalhado sobre as obras e serviços municipais, bem como o plano de
administração para o ano seguinte;
XXIV - organizar os serviços internos das repartições municipais criadas por lei, respeitando os limites orçamentários;
XXV - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante prévia autorização da Câmara;
XXVI - administrar os bens do Município e autorizar sua alienação conforme a legislação;
XXVII - organizar e gerenciar, conforme a lei, os serviços relativos às terras do Município;
XXVIII - desenvolver o sistema viário do Município e assegurar a preservação dos corredores de transporte, conforme plano
urbanístico aprovado;
XXIX - conceder auxílios, prêmios e subvenções, respeitando o orçamento anual e o plano de distribuição aprovado pela
Câmara;
XXX - implementar ações de incentivo à educação municipal;
XXXI - estabelecer a divisão administrativa do Município conforme a legislação aplicável;
XXXII - solicitar auxílio das autoridades policiais do Estado para garantir o cumprimento de atos administrativos municipais;
XXXIII - solicitar autorização à Câmara para ausentar-se do Município por período superior a 15 dias;
XXXIV - adotar medidas para a conservação e proteção do patrimônio municipal;
XXXV - publicar, até 30 dias após o encerramento de cada bimestre, um relatório da execução orçamentária;
XXXVI - estimular a participação popular e implementar programas de incentivo conforme o previsto no Art. 14, XVI, e no
Título IV desta Lei Orgânica;
XXXVII - incentivar o desenvolvimento econômico do Município priorizando a aquisição de bens e a contratação de
serviços e obras de empresas locais, respeitando sempre os requisitos de licitação.
Parágrafo único. O Prefeito poderá delegar por decreto a seus auxiliares, as funções administrativas previstas nos incisos IX,
XV e XXIV.
Art. 77. Em casos de infrações político-administrativas do Prefeito, o processo de investigação e julgamento deverá observar o
seguinte:
I -     a abertura de uma comissão processante pela Câmara Municipal para investigação dos fatos, garantindo ampla defesa e
direito ao contraditório;
II -     o estabelecimento de prazos claros para a apresentação de defesa pelo Prefeito, e para a conclusão do processo pela
comissão;
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III -   a de�nição das consequências aplicáveis ao Prefeito, conforme a gravidade da infração, podendo incluir advertência,
suspensão ou perda do mandato, conforme o devido processo legal.
Parágrafo Único. As sanções aplicáveis devem ser fundamentadas em lei especí�ca, e o Prefeito terá o direito a recurso, nos
termos legais, assegurando a transparência e a justiça no processo.

 
 

SEÇÃO II
DA PERDA E EXTINÇÃO DE MANDATO

Art. 78. É vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvadas a posse
em virtude de concurso público e observado o disposto nos Art. 38, II, IV e V, da Constituição Federal, e no Art. 21 desta Lei
Orgânica.
§ 1° Ao Prefeito e ao Vice-Prefeito é vedado desempenhar função, a qualquer título, em empresa privada.
§ 2° A infringência ao disposto neste artigo e em seu § 1° implicará a perda do mandato.
Art. 79. As incompatibilidades declaradas no art. 46 desta Lei Orgânica estendem-se, no que forem aplicáveis, ao Prefeito e
aos Secretários Municipais ou autoridades equivalentes.
Art. 80. São crimes de responsabilidade do Prefeito, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do
pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
I - apropriar-se de bens ou rendas públicas ou desvia-los em proveito próprio ou alheio;
II - utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos;
III - desviar ou aplicar indevidamente rendas ou verbas públicas;
IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza, em desacordo com os planos ou
programas a que se destinam;
V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em desacordo com as normas pertinentes;
VI - deixar de prestar contas anuais da administração �nanceira do Município à Câmara dos Vereadores, ou ao órgão que a
Constituição do Estado indicar, nos prazos e condições estabelecidas;
VII - deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação dos recursos, empréstimos, subvenções ou
auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer título;
VIII - contrair empréstimos, emitir apólices, ou obrigar o Município por títulos de crédito, sem autorização da Câmara ou em
desacordo com a lei;
IX - conceder empréstimos, auxílios ou subvenções sem autorização da Câmara ou em desacordo com a lei;
X - alienar ou onerar bens imóveis ou rendas municipais sem autorização da Câmara ou em desacordo com a lei;
XI - adquirir bens, conceder ou permitir o exercício de serviços públicos a terceiros ou realizar serviços e obras sem
concorrência ou coleta de preços, nos casos exigidos por lei;
XII - antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município sem vantagem para o erário;
XIII - nomear, admitir ou designar servidor contra expressa disposição em lei;
XIV - negar execução à lei federal, estadual ou municipal ou deixar de cumprir ordem ou decisão judicial, sem dar motivo da
recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente;
XV - deixar de fornecer certidões de atos e contratos municipais dentro do prazo estabelecido por lei.
Parágrafo único. O Prefeito será julgado pela prática de crime de responsabilidade perante o Tribunal de Justiça do Estado.
Art. 81. São infrações político-administrativas do Prefeito Municipal, sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e
sancionadas com a cassação do mandato:
I - impedir o funcionamento da Câmara Municipal;
II - impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura, bem
como a veri�cação de obras e serviços municipais, por comissão de investigação da Câmara ou auditoria regularmente
constituída;
III - desatender, sem motivo justo, às convocações ou aos pedidos de informações da Câmara, quando feitos a tempo e em
forma regular;
IV - retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos sujeitos a essa formalidade;
V - deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo e em forma regular, a proposta orçamentária;
VI - descumprir o orçamento aprovado para o exercício �nanceiro;
VII - praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática;
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VIII - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município, sujeitos à administração da
Prefeitura;
IX - ausentar-se do Município por tempo superior ao permitido em lei, ou afastar-se da Prefeitura, sem autorização da
Câmara de Vereadores;
X - proceder de modo incompatível com a dignidade e decoro do cargo.
XI - Parágrafo único. O Prefeito será julgado, pela prática de infrações político-administrativas, perante a Câmara.
Art. 82. O cargo de Prefeito será declarado vago pela Câmara Municipal quando:
I - ocorre falecimento, renúncia ou condenação por crime funcional ou eleitoral;
II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro do prazo de 10 (dez) dias;
III - infringir as normas do Art. 80, XXXIII, desta Lei Orgânica;
IV - perder ou tiver suspensos os direitos políticos.

SEÇÃO III
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

Art. 83. São auxiliares diretos do Prefeito:
I - os Secretários Municipais;
II - os Diretores de órgãos da administração pública direta.
Parágrafo único. Os cargos são de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito.
Art. 84. A Lei Municipal, de iniciativa do Executivo, estabelecerá os direitos do Prefeito, de�nindo-lhes a competência,
deveres e responsabilidades.
Art. 85. São condições essenciais para investidura no cargo de Secretário ou Diretor:
I - ser brasileiro;
II - estar no exercício dos direitos políticos;
III - ser maior de 21 (vinte e um) anos.
Art. 86. Além das atribuições �xadas em lei, compete aos Secretários ou Diretores:
I - subscrever atos e regulamentos referentes aos seus órgãos;
II - expedir instruções para a boa execução das leis, decretos e regulamentos;
III - apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços realizados por suas Secretarias ou órgãos;
IV - comparecer à Câmara Municipal sempre que convocados, para apresentação de esclarecimentos o�ciais.
§ 1° Os decretos, atos e regulamentos referentes aos serviços autônomos ou autárquicos serão referendados pelo Secretário ou
Diretor da Administração.
§ 2° A infringência ao inciso IV deste artigo, sem justi�cativa, importa em infração político-administrativa nos termos da Lei
Federal.
Art. 87. Os Secretários ou Diretores são solidariamente responsáveis com o Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem ou
praticarem.
Art. 88. Lei Municipal, de iniciativa do Prefeito, poderá criar administrações de bairros e subprefeituras nos distritos.
§ 1° Aos administradores de bairros ou subprefeituras, como delegados do Poder Executivo, compete:
I - cumprir e fazer cumprir leis, resoluções, regulamentos e, mediante instruções expedidas pelo Prefeito, os atos pela Câmara e
por ele aprovados;
II - atender às reclamações das partes e encaminhá-las ao Prefeito, quando se tratar de matéria estranha às atribuições ou
quando for o caso;
III - indicar ao Prefeito as providências necessárias ao bairro ou distrito;
IV - �scalizar os serviços que lhes são afeto;
V - prestar contas ao Prefeito mensalmente ou quando lhes forem solicitadas.
Art. 89. O Subprefeito, em caso de licença ou impedimento, será substituído por pessoa de livre escolha do Prefeito.
Art. 90. Os auxiliares diretos do Prefeito, incluindo os Secretários, apresentarão declaração de bens no ato da posse e no
término do exercício do cargo, que constará dos arquivos da Prefeitura.

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 91. O Município poderá constituir a guarda municipal, força auxiliar destinada à proteção de seus bens e instalações, nos
termos da lei complementar.
§ 1º A lei complementar de criação da guarda municipal disporá sobre o acesso, os direitos, os deveres, as vantagens e o regime
de trabalho, com base na hierarquia e na disciplina.
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§ 2º A investidura em cargos da guarda municipal far-se-á mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.
CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Art. 92. A Administração Municipal é constituída pelos órgãos integrados na estrutura administrativa da Prefeitura e pelas
entidades da Administração Indireta, criadas por lei.
§ 1° Os órgãos da Administração Direta que compõem a estrutura administrativa da Prefeitura se organizam e coordenam,
atendendo aos princípios técnicos recomendáveis ao bom desempenho de suas atribuições.
§ 2° As entidades da Administração Indireta do Município se classi�cam em:
I - Autarquia: serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita própria, destinado à
execução de atividades típicas da administração pública que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão
administrativa e �nanceira descentralizada;
II - Empresa Pública: entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio e capital exclusivos do
Município, criada por lei para a exploração de atividades econômicas que o governo municipal seja levado a exercer, por força
de contingência ou conveniência administrativa, podendo revestir-se de quaisquer das formas admitidas em direito;
III - Sociedade de Economia Mista: entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei, para a
exploração de atividades econômicas sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam, em sua
maioria, ao Município ou a entidade da Administração Indireta;
IV - Fundação Pública: entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem �ns lucrativos, criada em virtude de
autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgão ou entidade de direito
público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento
custeado por recursos do Município e de outras fontes.
§ 3° A entidade de que trata o inciso IV do § 2° deste artigo adquire personalidade jurídica com a inscrição de sua escritura
pública ou estatuto no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, não se lhe aplicando as demais disposições do Código Civil
concernentes às fundações.

CAPÍTULO V
DOS ATOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS

Art. 93. A publicação das leis e dos atos municipais será realizada em órgãos de imprensa local ou regional, ou por a�xação na
sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal, conforme o caso.
§ 1º A escolha do órgão de imprensa para a divulgação das leis e atos administrativos será feita por meio de Projeto de Lei, a ser
submetido à apreciação do Legislativo Municipal, observando sempre o princípio da transparência e a economicidade dos
recursos municipais, ou, alternativamente, por licitação, considerando, além das condições de preço, as circunstâncias de
frequência, horário, tiragem e distribuição.
§ 2º Nenhum ato produzirá efeito antes de sua devida publicação.
§ 3º A publicação dos atos não-normativos, por meio da imprensa, poderá ser resumida.
§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir imprensa o�cial eletrônica, conforme regulado por lei especí�ca.
Art. 94. O Prefeito Municipal e a Câmara Municipal garantirão a transparência da administração pública por meio das
seguintes ações:
I - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas durante o processo de elaboração e discussão do Plano
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual;
II - disponibilização de informações sobre a execução orçamentária e �nanceira, de forma clara e acessível, por meio de meios
eletrônicos de acesso público.
Art. 95. O Prefeito deverá garantir a ampla divulgação das seguintes informações �nanceiras:
I - diariamente, por edital, o movimento de caixa do dia anterior;
II - mensalmente, o balancete resumido da receita e da despesa;
III - mensalmente, os montantes arrecadados de cada tributo e os recursos recebidos;
IV - anualmente, até 31 de março, pela imprensa o�cial do Estado, a publicação das contas de administração, contendo o
balanço �nanceiro, o balanço patrimonial, o balanço orçamentário e a demonstração das variações patrimoniais, em forma
sintética.

SEÇÃO II
GESTÃO DE REGISTRO E TRANSPARÊNCIA
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Art. 96. O Município adotará sistemas eletrônicos ou digitais para o registro de suas atividades e serviços, em substituição aos
livros f ísicos, sempre que possível.
§ 1º Os registros serão efetuados por meio de plataformas digitais, devidamente autenticadas e seguras, com garantias de
integridade, rastreabilidade e acesso restrito, conforme a legislação vigente.
§ 2º Se for o caso, também poderá ser usado os livros f ísicos, estes serão abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito ou pelo
Presidente da Câmara, conforme o caso, ou por funcionário designado para essa �nalidade.
§ 3º Fichas ou outros sistemas f ísicos poderão ser utilizados, desde que autenticados e garantida a sua integridade, sendo
possível a migração para plataformas digitais conforme a evolução tecnológica.

SEÇÃO III
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 97. Os atos administrativos de competência do Prefeito devem ser expedidos de acordo com as seguintes normas:
I - Decreto, numerado em ordem cronológica, nos casos de:
a) regulamentação de leis;
b) criação, modi�cação ou extinção de atribuições não previstas em lei;
c) regulamentação interna de órgãos criados pela administração, incluindo créditos extraordinários;
d) abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite autorizado por lei, além de créditos extraordinários;
e) declaração de utilidade pública ou necessidade social para �ns de desapropriação ou servidão administrativa;
f) aprovação de regulamentos ou regimentos de entidades da administração municipal;
g) concessão de permissão de uso de bens municipais;
h) execução do Plano Diretor do Município;
i) estabelecimento de normas de efeitos externos não privativas de lei;
j) �xação e alteração de preços públicos.
II - Portaria, nos casos de:
a) provimento e vacância de cargos públicos e outros atos de efeitos individuais;
b) lotação e relotação no quadro de pessoal;
c) abertura de sindicância, processos administrativos, aplicação de penalidades e demais atos de efeitos internos;
d) outras situações previstas em lei ou decreto.
III -  Contrato, nos casos de:
a) admissão de servidores para serviços temporários, nos termos do Art. 17, IX, desta Lei Orgânica;
b) execução de obras e serviços municipais, conforme a legislação.
§ 1º Os atos indicados nos incisos II e III deste artigo poderão ser delegados.
§ 2º Os casos não previstos neste artigo obedecerão à forma de atos, instruções ou avisos das autoridades competentes.

SEÇÃO IV
DAS PROIBIÇÕES

Art. 98. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores municipais e pessoas a eles ligadas por matrimônio ou
parentesco até o segundo grau, por consanguinidade, a�nidade ou adoção, �cam proibidos de contratar com o Município
durante o exercício de suas funções e até seis meses após o término de suas atividades.
Parágrafo único. Estão excluídos dessa proibição contratos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os
interessados.
Art. 99. Pessoas jurídicas com débitos junto ao sistema de seguridade social, conforme estabelecido em lei federal, não
poderão contratar com o Poder Público Municipal nem receber benefícios ou incentivos �scais ou creditícios.

SEÇÃO V
DAS CERTIDÕES

Art. 100. A Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer, a qualquer interessado, no prazo máximo de quinze dias, certidões
de atos, contratos e decisões, desde que requeridas, sob pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que recusar ou
retardar a emissão. O mesmo prazo se aplica a requisições judiciais, salvo se o juiz determinar prazo diferente.
Parágrafo único. Certidões relativas ao Poder Executivo serão fornecidas pelo Secretário ou Diretor da Administração da
Prefeitura, exceto aquelas que atestem efetivo exercício do Prefeito, que serão emitidas pelo Presidente da Câmara.
 

CAPÍTULO VI
DOS BENS MUNICIPAIS
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Art. 101. Compete ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto aos bens
utilizados em seus serviços.
Art. 102. Todos os bens municipais devem ser cadastrados, devidamente identi�cados e numerados, conforme regulamento,
sob a responsabilidade do chefe de cada Secretaria ou Diretoria.
Art. 103. Os bens patrimoniais do Município devem ser classi�cados:
I - pela sua natureza;
II - em relação ao serviço a que se destinam.
Parágrafo único. Deverá ser realizada, anualmente, a conferência da escrituração patrimonial dos bens municipais.
Art. 104. A alienação de bens municipais, subordinada à comprovação de interesse público, será precedida de avaliação e
seguirá as seguintes normas:
I - no caso de bens imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência pública, exceto para doação e permuta;
II - no caso de bens móveis, dependerá de concorrência pública, dispensada em casos de doação para �ns assistenciais ou
quando houver relevante interesse público, justi�cado pelo Executivo.
Art. 105. O Município, preferencialmente à venda ou doação de bens imóveis, concederá o direito real de uso mediante
autorização legislativa e concorrência pública.
§ 1º A concorrência poderá ser dispensada, por lei, quando o uso for destinado a concessionárias de serviços públicos,
entidades assistenciais, ou quando houver relevante interesse público, devidamente justi�cado.
§ 2º A venda aos proprietários de imóveis adjacentes de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edi�cação,
resultantes de obras públicas, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada a licitação.
Art. 106. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.
Art. 107. É proibida a doação, venda ou concessão de uso de qualquer fração de ruas, calçadas, parques, jardins e largos
públicos, exceto pequenos espaços destinados à venda de jornais, revistas, artesanato, trailers de lanches e similares, observada
a legislação especí�ca e o decreto regulamentar.
Art. 108. O uso de bens municipais por terceiros somente poderá ocorrer mediante concessão ou permissão, a título precário
e por tempo determinado, conforme o interesse público.
§ 1º A concessão de uso dos bens públicos de uso especial e dominicais dependerá de lei e concorrência e será realizada
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato, excetuado, quando, por lei, se destinar a concessionária de serviço público, a
entidades assistenciais, ou quando houver relevante interesse público, devidamente justi�cado.
§ 2º A concessão administrativa de bens públicos de uso comum será outorgada apenas para �ns escolares, assistenciais ou
turísticos, mediante autorização legislativa, exceto pequenos espaços para atividades comerciais, de publicidade ou
divulgação, conforme especi�cado no artigo anterior desta Lei Orgânica.
§ 3º A permissão de uso, aplicável a qualquer bem público, será concedida a título precário, por ato unilateral do Prefeito, por
meio de decreto.
Art. 109. A utilização e administração dos bens públicos de uso especial, como mercados, matadouros, estações, espaços de
espetáculos e campos de esportes, serão regulamentadas por lei e pelos regulamentos respectivos.

CAPÍTULO VII
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

Art. 110. Nenhum empreendimento de obras e serviços do Município poderá ser iniciado sem a elaboração prévia de um
plano, na qual obrigatoriamente, deverá incluir:
I - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o interesse público;
II - os detalhes necessários para a execução;
III - os recursos destinados à cobertura das despesas;
IV - os prazos de início e conclusão, acompanhados das respectivas justi�cativas.
§ 1º Nenhuma obra, serviço ou melhoria, salvo em casos de extrema urgência, será executada sem orçamento prévio de custo e
indicação dos recursos para cobertura dos encargos �nanceiros.
§ 2º As obras de grande vulto, correspondentes a 1% (um por cento) do orçamento municipal, deverão ser aprovadas pela
Câmara antes de serem licitadas ou iniciadas, quando executadas diretamente pela Prefeitura.
§ 3º As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitura, por suas autarquias e demais entidades da administração
indireta ou por terceiros, mediante licitação.
Art. 111. A permissão de serviços públicos, a título precário, será outorgada por decreto do Prefeito, após edital de
chamamento para escolha do melhor interessado. A concessão só será feita com autorização legislativa e mediante contrato,
precedido de concorrência pública.
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§ 1º Serão nulas de pleno direito as permissões, concessões e quaisquer outros ajustes que não cumpram o estabelecido neste
artigo.
§ 2º Os serviços permitidos ou concedidos estarão sempre sujeitos à regulamentação e �scalização do Município, cabendo aos
responsáveis pela execução a permanente atualização e adequação às necessidades dos usuários.
§ 3º O Município poderá retomar, sem indenização, os serviços permitidos ou concedidos que sejam executados em
desacordo com o ato ou contrato, bem como aqueles que se mostrarem insu�cientes para atender aos usuários.
§ 4º As concorrências para a concessão de serviços públicos devem ser amplamente publicizadas em jornais e rádios locais e em
órgãos da imprensa da capital do Estado, mediante edital ou comunicado resumido.
Art. 112. As tarifas dos serviços públicos deverão ser �xadas pelo Executivo, visando uma remuneração justa.
Art. 113. Nos serviços, obras e concessões do Município, bem como nas compras e alienações, será obrigatória a licitação,
conforme a legislação.
Art. 114. O Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum mediante convênios com o Estado, a União ou
entidades privadas, bem como através de consórcios com outros Municípios.

 
 

TÍTULO IV
DA TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL, DA RECEITA E DESPESA E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 115. São tributos municipais: impostos, taxas e a contribuição de melhoria decorrente de obras públicas, instituídos por
lei municipal, observando-se os princípios estabelecidos na Constituição Federal e as normas gerais de direito tributário.
Art. 116. Compete ao Município instituir impostos sobre:
I - propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis por natureza ou acessão f ísica e de direitos reais
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel;
IV - serviços de qualquer natureza, não incluídos na competência do Estado, de�nidos em lei complementar conforme o Art.
156, IV, da Constituição Federal, excluindo-se exportações de serviços para o exterior.
§ 1º O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos termos da lei, para assegurar o cumprimento da função social
da propriedade.
§ 2º O imposto previsto no inciso II não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa
jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa
jurídica, salvo se a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens, locação de imóveis ou
arrendamento mercantil.
§ 3º A lei que institui tributo municipal deverá observar, no que couber, as limitações ao poder de tributar estabelecidas nos
arts. 150 e 152 da Constituição Federal.
Art. 117. As taxas serão instituídas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços
públicos especí�cos e divisíveis, prestados ou disponibilizados pelo Município ao contribuinte.
Art. 118. A contribuição de melhoria poderá ser instituída e cobrada em decorrência de obras públicas, conforme os termos e
limites da lei complementar mencionada no art.146 da Constituição Federal.
Art. 119. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados conforme a capacidade econômica do
contribuinte, permitindo à administração municipal, para atingir esses objetivos, identi�car, respeitados os direitos
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
Parágrafo único. As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

CAPÍTULO II
DA RECEITA E DA DESPESA

Art. 120. A receita constituir-se-á da arrecadação dos tributos municipais, da participação em impostos da União e do Estado,
dos recursos resultantes do Fundo de Participação dos Municípios e da utilização de seus bens, serviços, atividades e outros
ingressos.
Art. 121. Pertencem ao Município:
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre rendas e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre
rendimentos pagos, a qualquer título, pelo Município, suas autarquias e fundações por ele mantidas;
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II - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente
aos imóveis situados no Município;
III - setenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou
relativas a títulos ou valores mobiliários, incidentes sobre o ouro, observado o disposto no art. 153, § 5°, da Constituição
Federal;
IV - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores
licenciados no território municipal;
V - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas a mercadorias e sobre a
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal de comunicação.
Art. 122. A �xação dos preços públicos, devidos pela utilização de bens, serviços e atividades municipais, será feita pelo
Prefeito mediante decreto.
Parágrafo único. As tarifas dos serviços públicos deverão cobrir seus custos, sendo reajustáveis quando se tornarem de�cientes
ou excedentes, conforme a lei.
Art. 123. Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de qualquer tributo lançado pela Prefeitura sem prévia
noti�cação.
Art. 124. A despesa pública obedecerá aos princípios estabelecidos na Constituição Federal e às normas de direito �nanceiro.
Art. 125. Nenhuma despesa será ordenada ou paga sem que exista recurso disponível e crédito aprovado pela Câmara
Municipal, salvo a que correr por conta de crédito extraordinário.
Art. 126. Nenhuma lei que crie ou aumente despesa será executada sem que contenha a indicação do recurso para
atendimento do encargo correspondente.
Art. 127. As disponibilidades de caixa do Município, de suas autarquias, fundações e das empresas por ele controladas serão
depositadas em instituições o�ciais, salvo os casos previstos em lei.

CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO

Art. 128. A elaboração e execução da lei orçamentária anual e do plano plurianual obedecerão às regras estabelecidas na
Constituição Federal, na Constituição do Estado, nas normas de Direito Financeiro e Orçamentário.
Art. 129. Ficam instituídas as emendas impositivas ao orçamento, de autoria dos vereadores, para aplicação de um percentual
da receita corrente líquida na saúde e outras áreas de interesse público. A execução é obrigatória, respeitando o equilíbrio
orçamentário e as normas de responsabilidade �scal.
Art. 130. Os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual e ao orçamento anual, bem como os créditos adicionais, serão
apreciados pela Comissão Permanente de Orçamento e Finanças, à qual caberá:
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos e as contas apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipal;
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas de investimentos e exercer o acompanhamento e �scalização
orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais Comissões da Câmara.
§ 1º As emendas serão apresentadas na Comissão, que emitirá parecer, e serão apreciadas na forma regimental.
§ 2º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modi�quem somente poderão ser aprovadas se:
I - forem compatíveis com o plano plurianual;
II - indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam
sobre:
a)  dotação para pessoal e seus encargos;
b)  serviços de dívida.
III - estiverem relacionadas:
a)  com a correção de erros e omissões;
b)  com os dispositivos do texto do projeto de lei.
IV - As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita
corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, observado que a metade desse percentual será
destinada a ações e serviços públicos de saúde.
V - É obrigatória a execução orçamentária e �nanceira das programações oriundas de emendas individuais, em montante
correspondente ao limite de 2% (dois por cento) referido no inciso IV, observando-se, naquilo que couber, as demais
disposições estabelecidas pela Constituição Federal de 1988 sobre as emendas impositivas garantidas pelo Poder legislativo da
União.
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§ 3º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, �carem sem despesas
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e
especí�ca autorização legislativa.
Art. 131. A lei orçamentária compreenderá:
I - o orçamento �scal referente aos poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta ou indireta;
II - o orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto;
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e
indireta, bem como os fundos instituídos pelo poder público.
Art. 132. Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo
Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei, nos seguintes prazos:
I -     diretrizes orçamentárias: 15 de abril;
II -   plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro.
§ 1º O não cumprimento do disposto no “caput” deste artigo implicará na elaboração pela Câmara, independentemente do
envio da proposta, da competente lei, tomando por base a lei orçamentária vigente.
§ 2º O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara para propor modi�cação do projeto de lei orçamentária enquanto não
iniciada a votação da parte que deseja alterar.
Art. 133. Caso a Câmara não envie, no prazo consignado na lei complementar federal, o projeto de lei orçamentária à sanção,
será promulgado como lei o projeto originário do Executivo pelo Prefeito.
Art. 134. Rejeitado pela Câmara o projeto de lei orçamentária anual, prevalecerá para o ano seguinte o orçamento do
exercício em curso, aplicando-se a atualização dos valores ajustados ao plano plurianual.
Art. 135. Aplicam-se ao projeto de lei orçamentária, no que não contrariar o disposto neste capítulo, as regras do processo
legislativo.
Art. 136. O orçamento será uno, incorporando obrigatoriamente, na receita, todos os tributos, rendas e suprimentos de
fundos, e incluindo, discriminadamente, na despesa as dotações necessárias aos custeios de todos os serviços municipais.
Art. 137. O orçamento não conterá dispositivo estranho à previsão da receita nem à �xação da despesa anteriormente
autorizada. Não se incluem nesta proibição:
I - autorização para abertura de créditos suplementares;
II - contratação de operação de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.
Art. 138. São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os limites orçamentários ou adicionais;
III - a realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos suplementares ou especiais com �nalidade especí�ca, aprovados pela Câmara por maioria absoluta;
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas as participações de produtos da arrecadação
dos impostos referidos nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, a destinação de recursos para a manutenção e
desenvolvimento do ensino e a prestação de garantias para operações de crédito por antecipação de receita, conforme
dispostos nessa Lei Orgânica;
V - a abertura de créditos suplementares ou especiais sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes;
VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;
VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa especí�ca, de recursos dos orçamentos �scal e da seguridade social para suprir
necessidades ou cobrir dé�cits de empresas, fundações e fundos, inclusive os mencionados no art. 135, III, desta Lei
Orgânica;
IX - a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa.
§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício �nanceiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano
plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de responsabilidade.
§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício �nanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato de
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos,
serão incorporados ao orçamento do exercício �nanceiro subsequente.
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Art. 139. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, incluindo os créditos suplementares e especiais destinados
à Câmara Municipal, serão entregues até o dia 20 de cada mês.
Art. 140. A despesa com pessoal ativo e inativo do Município não poderá exceder os limites estabelecidos em lei
complementar.
Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos e estrutura de carreiras,
bem como a admissão de pessoal a qualquer título pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, só poderão ser
feitas mediante análise prévia e se houver dotação orçamentária su�ciente para atender às projeções de despesas de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes.

TÍTULO V
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 141. O Município, dentro de sua competência, organizará a ordem econômica e social, conciliando a liberdade de
iniciativa com os superiores interesses da coletividade, obedecendo aos seguintes princípios:
I - incentivo às empresas que:
a)  mantenham escolas e creches para seus empregados e seus �lhos;
b)  forneçam auxílio ao transporte, alimentação e lazer de seus empregados.
II - apoio às associações de moradores, clubes de mães e entidades de assistência social, mediante subvenções e concessões de
direito real de uso de imóveis do Município;
b) concessão de direito real de uso de imóveis do Município a pequenos agricultores, destinados à formação de hortas caseiras
ou comunitárias;
c) isenção de imposto de transmissão "inter vivos" na aquisição de imóveis rurais com área não superior a 20 (vinte) hectares
para pequenos agricultores, desde que não possuam outro imóvel rural ou urbano.
Art. 142. A intervenção do Município no domínio econômico terá por objetivo estimular e orientar a produção, defender os
interesses da população e promover a justiça e solidariedade social.
Art. 143. O Município assistirá os trabalhadores rurais e suas organizações legais, objetivando proporcionar-lhes, entre outros
benefícios, meios de produção e trabalho, crédito facilitado, preços justos, saúde e bem-estar social.
Parágrafo único. As cooperativas dos trabalhadores rurais serão isentas de impostos.
Art. 144. Aplica-se ao Município o disposto nos arts. 171, § 2º, e 175, parágrafo único, da Constituição Federal.
Art. 145. O Município promoverá e incentivará o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico.
Art. 146. O Município manterá órgãos especializados encarregados de exercer ampla �scalização dos serviços públicos
concedidos e da revisão de suas tarifas.
Parágrafo Único – A �scalização mencionada neste artigo compreende o exame contábil e as perícias necessárias para
apuração das inversões de capital e dos lucros auferidos pelas empresas concessionárias.
Art. 147. O Município dispensará à microempresa e à empresa de pequeno porte, de�nidas em lei federal, tratamento jurídico
diferenciado visando incentivá-las pela simpli�cação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e
creditícias ou pela eliminação ou redução destas, conforme lei especí�ca.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA URBANA

Art. 148. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal conforme diretrizes gerais �xadas
em lei, tem por objetivo ordenar o desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.
§ 1º O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão
urbana.
§ 2º O Plano Diretor deverá ser revisado a cada dez anos, ou em prazo menor quando necessário, com a realização de
audiências públicas e consulta à população.
§ 3º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade,
expressas no plano diretor.
§ 4º As desapropriações de imóveis urbanos serão realizadas com prévia e justa indenização em dinheiro.
Art. 149. O Município poderá, mediante lei especí�ca para a área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal,
do proprietário do solo urbano não edi�cado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob
pena, sucessivamente, de:
I - parcelamento ou edi�cação compulsória;
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II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;
III - desapropriação, com pagamento mediante título da dívida pública, de emissão previamente aprovada pelo Senado
Federal, com prazo de resgate de até dez anos em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurado o valor real da indenização e
os juros legais.
Art. 150. São isentos de tributos os veículos de tração animal e pessoal e os demais instrumentos de trabalho de pequeno
agricultor, empregados no serviço da própria lavoura ou no transporte de seus produtos.
Art. 151. Aquele que possuir como sua, área urbana de até 250 (duzentos e cinquenta) metros quadrados, por cinco anos,
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirirá o domínio, desde que não seja
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do
estado civil;
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez;
§ 3º Os imóveis públicos municipais não serão adquiridos por usucapião.
Art. 152. É isento de imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana o prédio ou terreno destinado à moradia do
proprietário de pequeno recurso, que não possua outro imóvel, nos termos e no limite do valor que a lei �xar.

CAPÍTULO III
DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 153. O Município, dentro de sua competência, regulamentará o serviço social, favorecendo e coordenando as iniciativas
particulares que visem a este objetivo.
I - formação de consciência sanitária individual desde a infância, por meio do ensino primário;
II - serviços hospitalares e dispensários, cooperando com a União e o Estado;
III - combate às doenças especí�cas, contagiosas e infectocontagiosas;
IV - combate ao uso de substâncias tóxicas, mediante programas antitóxico, antialcoólico e antifumo;
V - serviços de assistência à maternidade e à infância;
VI - elaboração de programa de orientação e controle de natalidade.
Parágrafo único. Compete ao Município suplementar, se necessário, a legislação federal e estadual sobre regulamentação,
�scalização e controle das ações e serviços de saúde organizados em sistema único, observados os preceitos estabelecidos na
Constituição Federal.
Art. 154. A inspeção médica nos estabelecimentos de ensino municipal será obrigatória a cada trimestre.
Art. 155. O Município promoverá o desenvolvimento das vias públicas e serviços relativos ao saneamento e urbanismo, com
assistência da União e do Estado, sob condições estabelecidas em lei complementar federal.
Art. 156. Toda empresa situada a mais de 20 (vinte) quilômetros da sede do Município ou dos distritos, que mantenha mais
de 10 (dez) empregados diretos ou indiretos, é obrigada a manter ambulatórios médicos, de acordo com as exigências da
Secretaria de Saúde e do Município.

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Art. 157. O Município estimulará o desenvolvimento das ciências, das artes, das letras, da cultura em geral e do esporte, que
será obrigatório nos estabelecimentos municipais de ensino e nos particulares que recebam auxílio do Município.
Art. 158. O dever do Município com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiverem acesso na idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de de�ciência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação artística, conforme a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII - atendimento ao educando no ensino fundamental, por meio de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde.
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Município, ou sua oferta irregular, implica responsabilidade da
autoridade competente.
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, chamá-los e zelar, junto aos pais ou
responsáveis, pela frequência à escola.
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Art. 159. O sistema de ensino municipal assegurará aos alunos necessitados condições para e�ciência escolar.
Art. 160. O ensino o�cial do Município será gratuito em todos os graus e priorizará o ensino fundamental e pré-escolar.
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários das escolas o�ciais municipais e será
ministrado conforme a con�ssão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou por seu representante legal ou
responsável.
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa.
§ 3º O Município orientará e estimulará, por todos os meios, a educação f ísica e o desporto, que serão obrigatórios nos
estabelecimentos municipais de ensino e nos particulares que recebam auxílio do Município.
Art. 161. O ensino é livre à iniciativa privada, desde que atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais de educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelos órgãos competentes.
Art. 162. Os recursos do Município serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos às escolas comunitárias,
confessionais ou �lantrópicas, de�nidas em lei federal, que:
I - comprovem �nalidades não lucrativas e apliquem seus excedentes �nanceiros em educação;
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, �lantrópica ou confessional ou ao Município, no
caso de encerramento de suas atividades.
Parágrafo único. Os recursos de que trata este artigo serão destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental, na forma
da lei, para os que demonstrem insu�ciência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na
localidade de residência do educando, �cando o Município obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede.
Art. 163. O Município auxiliará, pelos meios ao seu alcance, as organizações bene�centes, culturais e amadoristas, nos termos
da lei, sendo que as amadoristas e as colegiais terão prioridade no uso de estádios, campos e instalações de propriedade do
Município.
Parágrafo único. Aplica-se ao Município, no que couber, o disposto no art. 217 da Constituição Federal.
Art. 164. O Município manterá o professorado municipal em nível econômico, social e moral à altura de suas funções.
Art. 165. A lei regulará a composição, o funcionamento e as atribuições do Conselho Municipal de Educação e Cultura.
Art. 166. O Município aplicará anualmente nunca menos que 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de
impostos, conforme o art. 212 da Constituição Federal.
Art. 167. É de competência comum da União, do Estado e do Município proporcionar os meios de acesso à cultura, educação
e às ciências.
Parágrafo único. O sistema de ensino municipal será organizado em regime de colaboração com o da União e do Estado.

 
CAPÍTULO V

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO
Art. 168. A política habitacional e fundiária desenvolvida pelo Município considera como entidade familiar toda união
estável entre o homem e a mulher e a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.
§ 1º O planejamento familiar será pautado na dignidade da pessoa humana, na paternidade responsável e na livre decisão do
casal.
§ 2º A lei disporá sobre a assistência aos idosos, à maternidade e aos excepcionais, assegurando aos maiores de sessenta e cinco
anos a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.
§ 3º Compete ao Município suplementar a legislação federal e estadual, dispondo sobre a proteção à infância, à juventude e às
pessoas com de�ciência, garantindo-lhes o acesso a logradouros, edif ícios públicos e veículos de transporte coletivo.
§ 4º No âmbito de sua competência, a lei municipal disporá sobre a adaptação dos logradouros e dos edif ícios de uso público,
a �m de garantir o acesso adequado às pessoas com de�ciência.
§ 5º Para a execução do previsto neste artigo, serão adotadas, entre outras, as seguintes medidas:
I - amparo às famílias numerosas e sem recursos;
II - ação contra os males que são instrumentos da dissolução da família; estímulo aos pais e às organizações sociais para a
formação moral, cívica e intelectual da juventude;
III - colaboração com as entidades assistenciais que visem à proteção e educação da criança;
IV - amparo às pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e
garantindo-lhes o direito à vida;
V - colaboração com a União, com o Estado e com outros Municípios para a solução do problema dos menores desamparados
ou desajustados, por meio de processos adequados e permanentes de recuperação.
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CAPÍTULO VI
DA DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 169. O Poder Público Municipal estimulará entidades privadas de proteção ao consumidor e manterá serviços de
�scalização ou vigilância sanitária, de controle de pesos e medidas e de taxas cobradas por serviços prestados por entidades de
iniciativa privada concessionárias do Município, bem como:
I - proporcionará meios que possibilitem aos consumidores o exercício do direito à informação, à escolha e à defesa de seus
interesses econômicos, segurança e saúde;
II - estimulará a formação de consciência pública voltada para a defesa dos interesses do consumidor.

CAPÍTULO VII
DO MEIO AMBIENTE

Art. 170. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações.
§ 1º O Município, em articulação com a União e o Estado, e observadas as disposições pertinentes do art. 23, incisos VI e VII,
da Constituição Federal, desenvolverá as ações necessárias para o atendimento do previsto neste Capítulo.
§ 2º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
I - conservar as áreas cobertas com vegetação nativa que protejam os cursos d’água e suas nascentes, em especial os Córregos
da Areia e da Lagoa;
II - de�nir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justi�quem
sua proteção, especialmente na criação do parque natural do Mantena, de�nindo sua utilização e proteção;
III - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de signi�cativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;
IV - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida,
a qualidade de vida e o meio ambiente;
V - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio
ambiente;
VI - proteger a fauna e a �ora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a
extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.
§ 3º Aquele que explorar recursos minerais �ca obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a solução
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.
§ 4º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoa f ísica ou jurídica, a
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.
§ 5º O Município deverá adotar políticas de preservação ambiental, promover a educação ambiental e incentivar práticas
sustentáveis, visando a garantir um meio ambiente saudável para as futuras gerações.

CAPÍTULO VIII
DA MULHER

Art. 171. O atendimento à saúde da mulher, pelo Município, observará o seguinte:
I - existência, nos postos de saúde, de horários de atendimento compatíveis com a jornada de trabalho;
II - �scalização e prevenção contra doenças pro�ssionais;
III - estímulo à distribuição dos meios de contracepção;
IV - exames periódicos de prevenção do câncer ginecológico e de mama;
V - tratamento e prevenção das doenças sexualmente transmissíveis.
Art. 172. O Município garantirá, perante a sociedade, a imagem social da mulher como mãe, trabalhadora e cidadã em
igualdade de condições com o homem, objetivando impedir a veiculação de mensagens que atentem contra a dignidade
feminina.

TÍTULO VI
DA COLABORAÇÃO POPULAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 173. Além da participação dos cidadãos nos casos previstos nesta Lei Orgânica, será admitida e estimulada a colaboração
popular em todos os campos de atuação do Poder Público.
Parágrafo único. O disposto neste Título tem fundamento nos arts. 5º, XVIII, 29, X, 174, § 2º, 194, VII, entre outros da
Constituição Federal.
Art. 174. O Município instituirá conselhos especí�cos, como o Conselho de Saúde, Educação e Meio Ambiente, compostos
por representantes da sociedade civil e do poder público, com o objetivo de acompanhar e �scalizar as políticas públicas
municipais em suas respectivas áreas.
Art. 175. O Poder Executivo e o Poder Legislativo realizarão audiências públicas para consulta à população sobre:
I - elaboração e revisão do orçamento anual e do plano plurianual;
II - de�nição de políticas públicas em áreas como educação, saúde, transporte, meio ambiente e desenvolvimento urbano;
III - revisão do Plano Diretor Municipal e outras diretrizes de planejamento urbano.
§ 1º As audiências públicas deverão ser divulgadas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias e realizadas em horários e
locais acessíveis à população.
Art. 176. Incumbe ao Município:
I - consultar permanentemente a opinião pública; para isso, sempre que o interesse público não aconselhar o contrário, os
Poderes Executivo e Legislativo divulgarão com a devida antecedência os projetos de lei para o recebimento de sugestões;
II - adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitação e solução dos expedientes administrativos, punindo
disciplinarmente, nos termos da lei, os servidores faltosos;
III - facilitar, no interesse educacional do povo, a difusão de jornais e outras publicações periódicas, assim como das
transmissões pelo rádio e pela televisão.
Art. 177. Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a declaração de nulidade ou anulação dos atos lesivos ao
patrimônio municipal.
Art. 178. O Poder Executivo deverá manter um portal de transparência acessível e atualizado, contendo informações
detalhadas sobre a execução orçamentária, despesas, receitas, contratações e licitações, disponibilizadas em tempo real.
Parágrafo único. O portal deverá ser organizado de forma a permitir fácil acesso e entendimento pela população, sendo
obrigatório atualizar mensalmente as informações.
Art. 179. O Município não poderá dar nome de pessoas vivas a bens e serviços públicos de qualquer natureza.
Art. 180. Os cemitérios no Município terão sempre caráter secular e são administrados pela autoridade municipal, sendo
permitido a todas as con�ssões religiosas praticar neles os seus ritos.

CAPÍTULO II
DAS ASSOCIAÇÕES

Art. 181. A população do Município poderá organizar-se em associações, observadas as disposições da Constituição Federal e
do Estado, desta Lei Orgânica, da legislação aplicável e de estatuto próprio, o qual, além de �xar o objetivo da atividade
associativa, estabelecerá, entre outras vedações:
I - atividades político-partidárias;
II - participação de pessoas residentes ou domiciliadas fora do Município ou ocupantes de cargos de con�ança da
Administração Municipal;
III - discriminação de qualquer título.
§ 1º Nos termos deste artigo, poderão ser criadas associações com os seguintes objetivos, entre outros: proteção e assistência à
criança, ao adolescente, aos desempregados, às pessoas com de�ciência, aos pobres, aos idosos, às mulheres, às gestantes, aos
doentes e aos presidiários.
I - representação dos interesses de moradores de bairros e distritos, de consumidores, de donas de casa, de pais de alunos,
professores e de contribuintes;
II - colaboração com a educação e a saúde;
III - proteção e conservação da natureza e do meio ambiente;
IV - promoção e desenvolvimento da cultura, das artes, do esporte e do lazer.
§ 2º O Poder Público incentivará a organização de associações com objetivos diversos dos previstos no parágrafo anterior,
sempre que o interesse social e o da administração convergirem para a colaboração comunitária e a participação popular na
formulação e execução de políticas públicas.

CAPÍTULO III
DAS COOPERATIVAS
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Art. 182. Respeitado o disposto na Constituição Federal e do Estado, nesta Lei Orgânica e na legislação aplicável, poderão ser
criadas cooperativas para o fomento de atividades nos seguintes setores:
I - agricultura, pecuária e pesca;
II - construção de moradias;
III - abastecimento urbano e rural;
IV - crédito;
V - assistência judiciária e outras amparadas por lei.
Parágrafo único. Aplica-se às cooperativas, no que couber, o previsto no § 2º do artigo anterior.
Art. 183. O Poder Público estabelecerá programas especiais de apoio à iniciativa popular que objetive implementar a
organização da comunidade local de acordo com as normas deste Título.
Art. 184. O Governo Municipal incentivará a colaboração popular para a organização de mutirões de colheita, de roçado, de
plantio, de construção e outras atividades, quando assim o recomendar o interesse da comunidade diretamente bene�ciada.
Art. 185. Quando no exercício de mandato ou função, os titulares dos cargos de Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores
�carem impedidos de exercê-los por falecimento ou doença grave, será assegurado ao cônjuge, se houver, enquanto viver, ou
aos �lhos menores, uma pensão equivalente à maior remuneração percebida, de acordo com o artigo 29 das Disposições
Gerais e Transitórias da Constituição Estadual.
 

TITULO VII
DISPOSIÇÕES ORGÂNICAS TRANSITÓRIAS

 
ART. 1 – No ato da promulgação desta Lei Orgânica o Prefeito e os Vereadores, prestarão compromisso de manter, cumprir e
fazer cumprir esta Lei.
ART. 2 – Fica criado os seguintes feriados municipais:
                I – 19 (dezenove) de março, emancipação política do Município;
                II - 20 (vinte) de janeiro, comemoração do dia de São Sebastião, padroeiro da cidade;
                III – 8 (oito de dezembro), comemoração do dia de Nossa Senhora Imaculada Conceição.
                IV – 30 (Trinta de Novembro), comemoração do dia do Evangélico (NR).
ART. 3 – Fica proibida a instalação a menos de 05 (cinco) quilômetros do perímetro urbano e 01 (um) quilometro das
rodovias asfaltadas e o�ciais.
ART. 4 -   A Câmara Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da promulgação da Lei Orgânica, poderá
promover a revisão dos atuais subsídios do Prefeito, dos Vereadores, da remuneração dos Secretários Municipais, observando
o que dispõe o artigo 19 da Constituição Estadual.
 
 
ART. 5 – Dentro de 90 (noventa) dias contados a partir da promulgação desta Lei Orgânica, proceder-se-á a revisão dos
direitos dos servidores públicos municipais, inativos e pensionistas e a atualização dos proventos e pensões a eles devidos a �m
de ajustá-los às Constituições Estadual e Federal.
ART. 6 -  Fica criado o Parque Ecológico Natural do Mantena de acordo com a Lei que de�nirá sua utilização e proteção.
ART. 7 -   Fica criado o serviço de vigilância sanitária, subordinada à Secretaria de Saúde do Município conforme a Lei.
ART. 8 -    A �m de atender as pessoas carentes e outros que dele quiserem utilizar, o Município criará o serviço Funerário
Municipal, respeitada  a iniciativa privada.
PARAGRAFO ÚNICO -  A Lei disporá a respeito da criação e funcionamento dos serviços mencionados neste artigo.
ART. 9 -   O Município, no prazo máximo de 02 (dois) anos a partir da promulgação desta Lei Orgânica, adotará medidas
administrativas necessárias à identi�cação e à delimitação de todos imóveis urbanos públicos e particulares, incluídas as terras
devolutas municipais, reti�cando as incorretas, rati�cando as corretas e concelando as irregulares sobre o ponto de vista legal.
PARAGRAFO ÚNICO – A revisão que trata este artigo se fará através   de levantamento topográ�co que deverá ser
aprovado pela Prefeitura Municipal, consignado em planta cadastral que será organizada e levada a registro imobiliário.
ART. 10 – Até a promulgação da Lei Complementar referida no ART. 132 desta Lei Orgânica, é vedado ao Município
despender com  pessoal mais de que 65% (sessenta e cinco pôr cento) do valor da receita.
ART. 11 – Até a entrada em vigor da Lei Complementar Federal, o Projeto do Plano Plurianual, para vigência até o �nal do
mandato em curso do Prefeito, e o projeto de lei orçamentária anual, serão encaminhados a Câmara até 02 (dois) meses antes
do encerramento do exercício �nanceiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa.
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ART. 12 -  Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos membros da Câmara Municipal, é promulgada pela Mesa e entra em
vigor na data de sua promulgação.
ART. 13 -   Revogam-se as disposições em contrário.
 
Gabinete da Presidência Vereador Gilberto Fogaça Marques, 16 de dezembro de 2024.
 
 

Luiz Antônio Fernandes Ribeiro – PSDB
=Presidente=

 
Jonas dos Santos Moreira – União Brasil

=1° Secretário=
 

Rozenir Pereira - PSDB
=2ª Secretária=

 
 
 
 
 
 
 
 

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO N° 02/2024
 
CONTRATO N° 10/2021
 
PARTES – CÂMARA DE RIBAS DO RIO PARDO/MS, inscrita no CNPJ: 01.696.482/0001-29, denominada
CONTRATANTE. GIOVANE LIMA DE BÁRBARA - ME, inscrita no CNPJ: 33.143.027/0001-92, denominada
CONTRATADA
 
OBJETO DO CONTRATO – Constitui objeto do presente TERMO ADITIVO, a renovação do CONTRATO Nº
08/2022, celebrado entre as partes acima nominadas, cujo objeto é a contratação de empresa especializada de prestação de
serviços em manutenção preventiva e corretiva de ares-condicionados que ocorrerem na sede do poder legislativo, para
atender à Câmara de Ribas do Rio Pardo/MS.
 
VALOR – R$ 64.815,15 (Sessenta e quatro mil, oitocentos e quinze reais e quinze centavos)
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL n° 004/2022.
 
VIGÊNCIA – Contrato assinado na data de 04 de novembro de 2024, com prazo de vigência de 12 (doze) meses iniciando-se
em 04 de novembro de 2024 e término em 03 de novembro de 2025.
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 010101.01.031.0002-2010.0000 3.3.90.39.17 – MANUTENÇÃO E
CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMETOS.
 
 
ASSINAM:
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LUIZ ANTÔNIO FERNANDES RIBEIRO, presidente da CMRRP e GIOVANE LIMA DE BÁRBARA, proprietário da
empresa GIOVANE LIMA DE BÁRBARA - ME.

 
 

Ribas do Rio Pardo/MS, 28 de novembro de 2024
 
 
 

_________________________________
HENRIQUE MATHEUS DIAS PEREIRA

Diretor de Licitação

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 01, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 01, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

O vereador Christo�er Jamesson, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de Ribas
do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:

1.1 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos a escola Clínica Arco-íris Pestalozzi de Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Escola Clínica Arco-íris Pestalozzi de Ribas do Rio Pardo –
MS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob número 01.782.288/0001-66, para
�nalidade de construção de uma sala de artesanato, localidade onde se desenvolverá eventos relacionado
a �nalidade da escola, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade
bene�ciada.
 

Valor da Emenda  
R$ 70.000,00 (setenta mil reais)
 

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
0207 Secretaria de Assistência Social e Habitação
020702 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0009.2072.0000 - Gestão da Proteção Social Especial Média Complexidade
3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais
Fonte de Recurso - 1.500.0000

1.2
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos para a Organização Não-Governamental Anjos que protegem (ong).
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Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos para manutenção das instalações da Ong Anjos que protegem,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob número 25.070.104/0001-01, cuja sede localiza-se
na Rua Júlio José dos Santos, nº 570, Av. Nelson Lyrio. A destinação visa aprimorar os serviços realizados pela
ONG que consiste no acolhimento e tratamento de animais resgatados em situação de rua prevenindo e
controlando a transmissão de doenças infecciosas entre animais e pessoas, conforme detalhamento do plano
de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2088 0000 – Manutenção das Ações da Vigilância em Saúde
3.3.50.41.00 – Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

1.3 Descrição da Emenda
Impositiva

 
 Aquisição de equipamentos e materiais permanentes conforme segue:
a)   01 (um) gasômetro aparelho portátil;
b)   01 (um) refrigerador vertical auto serviço hortifrutti 820 litros.
c)   01 (um) berço aquecido neonatal.
 

Justi�cativa da Emenda A presente emenda visa destinar recursos para atender demanda especí�ca da Secretaria de
Saúde, cujo destinatário �nal deve ser para o Hospital Municipal José Maria M. Domingues, de
modo a melhorar o atendimento dos pacientes tratados pela unidade de saúde.
 

Valor da Emenda R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais).

Indicação da classi�cação
funcional programática e
da categoria econômica.

02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2087.0000 - Manutenção das Ações da Atenção Especializada
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recurso - 1.500.1002

1.4 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos a Associação Clube de Laço Agro-Rio de Ribas do Rio Pardo – MS. 
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Associação Clube de Laço Agro-Rio, pessoa jurídica de
direito privado inscrita no CNPJ nº 16.046.146/0001-08, cuja sede localiza-se na Rua Félix de Oliveira,
1070 - COHAB, Ribas do Rio Pardo - MS, 79180-000, cuja �nalidade é a construção de uma cobertura
metálica na sede do local, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade
bene�ciada.
 

Valor da Emenda R$ 70.000,00 (setenta mil reais)
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Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.5 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Secretaria de Esporte e Turismo do
Município de Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda tem como propósito fazer aquisição de quimonos para prática de karatê e judô,
abadás para a prática de capoeira e tatames para prática de artes marciais. O objetivo da presente
emenda é aparelhar a secretaria de materiais especí�cos para o desempenho destas atividades,
aprimorando os serviços executados pela Secretaria de Esportes Municipal à população.
 

Valor da Emenda R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.695.0007.2054.0000 - Atividades de Apoio e Fomento ao Turismo
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.6 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de
Ribas do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da
Mulher, conforme previsto no plano de governo a ser executado.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher,
reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o
atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

Valor da Emenda  
R$ 278.940,00 (duzentos e setenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.
           

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 

CHRISTOFFER JAMESSON
Vereador

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 356.940,00 69,05%

Outras Áreas 160.000,00 30,95%

Total 516.940,00 100%

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 516.940,00

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 02, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 02, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

O vereador Jonas Moreira dos Santos, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de
Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:

1.1 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para a Associação Clube de Laço Agro-Rio.
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Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Associação Clube de Laço Agro-Rio, pessoa jurídica de
direito privado inscrita no CNPJ nº 16.046.146/0001-08, cuja sede localiza-se na Rua Félix de Oliveira,
1070 - COHAB, Ribas do Rio Pardo - MS, 79180-000, com a �nalidade especí�ca de pagamento de mão
de obra e aquisição de estrutura metálica, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado
pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
 

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.2 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Transferência de recursos para a Associação de Pais e Mestres (APM) da Escola Estadual Doutor
João Ponce de Arruda.
 

Justi�cativa da Emenda  
A presente emenda visa destinar recursos à Associação de Pais e Mestres (APM), pessoa jurídica de
direito privado inscrita no CNPJ nº 01.535.046/0001-78, para compra de materiais pertinentes a
qualidade de ensino, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade
bene�ciada.
 

Valor da Emenda R$ 38.000,0 (trinta e oito mil reais)

Indicação da
classi�cação funcional
programática e da
categoria econômica.

 
02 Poder Executivo
02 05 Secretaria Municipal de Educação
02 05 01 Secretaria Municipal de Educação
12.361.0011.2103.0000 - Manutenção das Ações do Ensino Fundamental
3.3.50.41.00 – Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.1001
 

1.3 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos para a Entidade Filantrópica Liga Esportiva Municipal Rio-Pardense.

Justi�cativa da
Emenda

 
A emenda em questão objetiva destinar recursos para a Entidade Filantrópica Liga Esportiva Municipal
Rio-Pardense, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº 03.713.377/0001-86, cuja sede
localiza-se à Avenida Aureliano Moura Brandão, nº 617. A presente emenda visa custear a criação do
gramado tipo Society e estrutura do campo, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser
apresentado pela entidade bene�ciada.

Valor da
Emenda

R$ 100.000,0 (cem mil reais).
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Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.4 Descrição
da Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para a Organização Não Governamental Anjos que protegem – ONG.
  

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Ong Anjos que protegem, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob número 25.070.104/0001-01, cuja sede localiza-se na Rua Júlio José dos Santos, nº
570, Av. Nelson Lyrio. A destinação visa aprimorar os serviços realizados pela ONG que consiste no
acolhimento e tratamento de animais resgatados em situação de rua prevenindo e controlando a transmissão
de doenças infecciosas entre animais e pessoas, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser
apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 20.000 (vinte mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2088 0000 – Manutenção das Ações da Vigilância em Saúde
3.3.50.41.00 – Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

1.5 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Transferência de recursos para a Associação de Pais e Mestres (APM) da Escola Estadual Eduardo
Batista Amorim (EBA).
 

Justi�cativa da Emenda  
A presente emenda visa destinar recursos à Associação de Pais e Mestres (APM), pessoa jurídica de
direito privado inscrita no CNPJ nº 37.182.359/0001-37, para compra de materiais pertinentes a
qualidade de ensino, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade
bene�ciada.
 

Valor da Emenda R$ 20.000 (vinte mil reais).
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

 
Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do Projeto
de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.

            Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 

JONAS MOREIRA DOS SANTOS

Indicação da
classi�cação funcional
programática e da
categoria econômica.

 
02 Poder Executivo
02 05 Secretaria de Educação
02 05 01 Secretaria de Educação
12.361.0011.2103.0000 - Manutenção das Ações do Ensino Fundamental
3.3.50.41.00 – Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.1001
 

1.6 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de
Ribas do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da
Mulher, conforme previsto no plano de governo a ser executado.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher,
reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o
atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

Valor da Emenda R$ 258,940,00 (duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 278.940,00 53,96%

Outras Áreas 238.000,00 46,04%

Total 516.940,00 100%

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 516.940,00
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Vereador

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 03, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 03, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

O vereador Álvaro de Andrade dos Santos, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal
de Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:

 

 
® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

1.1 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de
Ribas do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da
Mulher, conforme previsto no plano de governo a ser executado.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher,
reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o
atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

Valor da Emenda R$ 517.880,00 (quinhentos e dezessete mil, oitocentos e oitenta reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 517.880,00 100%

Outras Áreas 0,00 0%

Total 517.880,00 100%

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 517.880,00
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® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.
           

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 

Álvaro Andrade dos Santos
Vereador

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 04, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 04, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

A vereadora Rozenir Pereira, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de Ribas do
Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:
 

1.1
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para a Organização não Governamental Anjos que protegem.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos para manutenção das instalações da Ong Anjos que protegem,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob número 25.070.104/0001-01, cuja sede localiza-se
na Rua Julio José dos Santos, nº 570, Av. Nelson Lyrio. A destinação visa aprimorar os serviços realizados pela
ONG que consiste no acolhimento e tratamento de animais resgatados em situação de rua prevenindo e
controlando a transmissão de doenças infecciosas entre animais e pessoas, conforme detalhamento do plano
de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2088.0000 – Manutenção das Ações da Vigilância em Saúde
3.3.50.41.00 – Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.1002
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1.2
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes e de consumo, consistentes em:
 
Materiais permanentes:
a)   04 (quatro) vasos sanitários;
b)   04 (quatro) caixas de descarga branco 09 litros com seus respectivos acessórios (engate, tubo de descida).
c)   01 (um) mictório;
d)   04 (quatro) lavatório com colunas;
e)   02 (duas) portas;
f)     05 (cinco) vidros para janelas;
g)   01 (uma) caixa d’água metálica tipo taça água na coluna 5.000 litros;
h)   100 (cem) metros de piso;
i)     02 (dois) chuveiros;
 
Materiais de consumo:
 
j)     01 (uma) lata de tinta cor branco gelo;
k)    40 (quarenta) sacos de argamassa tipo AC 3 de 20 kg (vinte quilos);
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A emenda visa destinar recursos para Escola Municipal de Zona Rural do Assentamento Mutum e tem por
objetivo potencializar a qualidade de vida e rendimento escolar dos estudantes que integram a referida
unidade de ensino.
 

Valor da
Emenda

R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 05 Secretaria de Educação
02 05 01 Secretaria de Educação
12.365.0011.1099.0000 - Investimentos, Construção e Manutenção das Unidades Escolares
3.3.90.32.00 - Material para Distribuição Gratuita
Fonte de Recurso - 1.500.1001
 

   

   

1.3
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes consistente em:
 
a)   01 (um) notebook;
b)   01 (um) scanner de mesa;
c)   01 (uma) câmera EOS;
d)   01 (uma) mesa grá�ca coletora de assinatura digital;
e)   01 (um) leitor biométrico.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa para o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) do Município de Ribas
do Rio Pardo – MS com o objetivo de aprimorar a emissão de Carteira de Identidade Nacional aos
munícipes.
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Valor da
Emenda

R$ 15.940,00 (quinze mil novecentos e quarenta reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 07 Secretaria de Assistência Social e Habitação
02 07 02 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0009.2071.0000 - Gestão da Proteção Social Básica - CRAS
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recurso - 1.500.0000

 
 
 
 
 
 
 

 

   

1.4
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para a Escola Clínica Arco-íris Pestalozzi de Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Escola Clínica Arco-íris Pestalozzi de Ribas do Rio Pardo – MS,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob número 01.782.288/0001-66, cuja �nalidade é
custear a compra de impressoras, plasti�cadoras e mesas de refeitório, conforme detalhamento do plano de
trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 - Poder Executivo
02 07 Secretaria Municipal de Assistência Social
02 07 02 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0009.2072.0000 - Gestão da Proteção Social Especial Média Complexidade
3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

   

   

1.5
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para a Associação Clube de Laço Agro-Rio de Ribas do Rio Pardo – MS.



Ano IV- Edição Nº. 930 - Diário Oficial do Município - DIRIBAS - Ribas do Rio Pardo - MS - 17 de dezembro de 2024 - Página 54

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Associação Clube de Laço Agro-Rio, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ nº 16.046.146/0001-08, cuja sede localiza-se na Rua Félix de Oliveira, 1070 -
COHAB, Ribas do Rio Pardo - MS, 79180-000,cuja emenda servirá para custear as inscrições dos
esportistas, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

   

   

1.6
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para o Centro Espírita André Luiz, localizado em Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos ao Centro Espírita André Luiz, pessoa jurídica de direito privado
inscrito no CNPJ nº 33.752.882/0001-09. A emenda objetiva fazer aquisição de equipamentos e materiais
permanentes para aprimorar a entrega dos serviços empreendidos pelo Centro, que consiste
primordialmente em oferecer espaços comunitários de refeições para famílias carentes do município,
conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 07 Secretaria de Assistência Social
02 07 02 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0009.2072.0000 - Gestão da Proteção Social Especial Média Complexidade - CREAS 3.3.50.43.00 -
Subvenções Sociais
Fonte de Recurso - 1.500.0000

   
 
 
 

   

1.7
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para a Associação Rede Feminina de combate ao câncer de mama e útero do
município de Ribas do Rio Pardo – MS.
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Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Associação Rede Feminina de combate ao câncer do município
de Ribas do Rio Pardo – MS, sem �ns lucrativos, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n°
29.182.254/0001-50, o objetivo principal é cooperar com a manutenção das instalações da Casa de Barretos,
local onde se hospeda os munícipes rio pardenses em tratamento na cidade paulista, conforme detalhamento
do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2087.0000 - Manutenção das Ações da Atenção Especializada
3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.8 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, consistentes em:
 
a)   02 (dois) pandeiros;
b)   trio de berimbal;
c)   03 (três) atabaques;
d)   02 (dois) reco;
e)   30 (trinta) uniformes de uso de capoeira;
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda visa ser destinada à Secretaria de Educação e Cultura de Ribas do Rio Pardo – MS
para cooperar na divulgação e estímulo da prática de capoeira entre os munícipes rio pardenses que
aderem ao esporte, além de reforçar o apelo histórico cultural que a capoeira exerce dentro do
município.
 

Valor da Emenda R$ 11.000,00 (onze mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 05 Secretaria Municipal de Educação
02 05 01 Secretaria Municipal de Educação
13. 392.0007.2191.0000 - Manutenção das Ações do Departamento de Cultura
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Fonte de Recurso 1.500.1001
 

   

   

1.9 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de
Ribas do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da
Mulher, conforme previsto no plano de governo a ser executado.
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

 
® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.
           

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 

Rozenir Pereira
Vereadora

 
 
 
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher,
reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o
atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

Valor da Emenda R$ 258.940,00 (duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 268.940,00 51,93%

Outras Áreas 248.940,00 48,07%

Total 517.880,00 100%

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 517.880,00

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 05, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 05, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

O vereador Paulo Rogério Bernardes, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de
Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
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Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:
 

1.1 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos para a entidade �lantrópica Loja Maçónica Acácia II nº 2,345, localizada em
Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A emenda em apreço visa a transferência de recursos para a Loja Maçónica Açácia, pessoa jurídica de
direito privado com CNPJ nº 03.461.302/0001-55, cuja atividade está ligada ao desenvolvimento de
atividades sociais e culturais. A referida emenda visa aquisição de materiais de construção para reforma do
salão utilizado para as principais ações sociais da entidade, conforme detalhamento do plano de trabalho a
ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 67.000 (sessenta e sete mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 07 Secretaria de Assistência Social
02 07 02 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0009.2072.0000 - Gestão da Proteção Social Especial Média Complexidade
3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

   

   

1.2 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de Ribas
do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da Mulher,
conforme previsto no plano de governo a ser executado.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher,
reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o
atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

Valor da
Emenda

R$ 450.880,00 (quatrocentos e cinquenta mil, oitocentos e oitenta reais).
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

 
® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.
           

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 

Paulo Rogério Bernardes
Vereador

 
 
 
 

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 450.880,00 87,06%

Outras Áreas 67.000,00 12,94%

Total 517.880,00 100%

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 517.880,00

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 06, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 06, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

O vereador Sidnei Fontebasse Ferreira, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de
Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:
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1.1 Descrição
da Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos a entidade �lantrópica Liga Esportiva Rio-Pardense, localizada no município de
Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
 
 
A emenda em questão objetiva destinar recursos para a Entidade Filantrópica Liga Esportiva Municipal Rio-
Pardense, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº 03.713.377/0001-86, cuja sede localiza-se à
Avenida Aureliano Moura Brandão, nº 617. A presente emenda visa destinar recursos para custear a
estrutura do campo de futebol do espaço esportivo de modo a melhorar as condições de uso esportivo
oferecido pela entidade bene�ciada à população, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser
apresentado pela entidade bene�ciada.

Valor da
Emenda

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.2 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos a Associação Esportiva 40 Ribas de futebol veteranos.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Associação Esportiva 40 Ribas, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ nº 005.095.857/0001-56, cuja sede localiza-se à Rua Professor José T. Cleves,
nº 1099. A referida emenda visa aperfeiçoar a estrutura esportiva da Associação, que incentiva a prática
de esportes entre munícipes de idade avançada, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser
apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 53.000,00 (cinquenta e três mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

   

1.3
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos para a Associação Clube de Laço Agro-Rio, localizada na cidade de Ribas do Rio
Pardo – MS.
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Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Associação Clube de Laço Agro-Rio, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ nº 16.046.146/0001-08, cuja sede localiza-se na Rua Félix de Oliveira, 1070 -
COHAB, Ribas do Rio Pardo - MS, 79180-000, com a �nalidade de custear o frete nos eventos realizados na
Federação de laço, de modo a possibilitar a participação de atletas rio pardenses em outras cidades do estado,
fortalecendo as relações esportivas intermunicipais, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser
apresentado pela entidade bene�ciada.
 
 

Valor da
Emenda

R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.4
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para a Associação Rotary Club, localizada em Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos para a Associação Privada sem �ns lucrativos Rotary Club, pessoa
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº 001.356.239/0001-61, cuja sede localiza-se à Rua Senador
Filinto Muller - Centro, Ribas do Rio Pardo - MS, 79.180-000. O trabalho da Associação se caracteriza pelo
empréstimo em comodato de materiais ortopédicos para comunidade Rio Pardense, sem custos à pessoa
solicitante, sendo que a referida emenda servirá para aumentar o estoque de equipamentos demandados,
conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.

Valor da
Emenda

R$ 70.000,00 (setenta mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 07 Secretaria de Assistência Social
02 07 02 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0009.2072.0000 - Gestão da Proteção Social Especial Média Complexidade
3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

   

   

1.5
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de Ribas do
Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da Mulher, conforme
previsto no plano de governo a ser executado.
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

 
® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.
           

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 
 

Sidinei Fontebasse Ferreira
Vereador

 
 
 
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher, reforçando
o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o atendimento
especializado à saúde da mulher no município.
 
 

Valor da
Emenda

R$ 258.940,00 (duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 - Poder Executivo
02 06 - Secretaria de Saúde
02 06 01 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 258.940,00 50,1%

Outras Áreas 258.000,00 49,9%

Total 516.940,00 100%

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 516.940,00

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 07, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
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EMENDA IMPOSITIVA Nº 07, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

A vereadora Tânia Maria Ferreira Souza, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de
Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:
 

 

1.1 Descrição
da Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos a entidade �lantrópica Liga Esportiva Rio-Pardense, localizada no município de
Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A emenda em questão objetiva destinar recursos para a Entidade Filantrópica Liga Esportiva Municipal
Rio-Pardense, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº 03.713.377/0001-86, cuja sede
localiza-se à Avenida Aureliano Moura Brandão, nº 617. A presente emenda pretende destinar recursos
para custear a construção de uma gruta, atuando diretamente na estética do local esportivo, conforme
detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.2 Descrição
da Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos para a Organização Não Governamental Anjos que protegem – ONG.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Ong Anjos que protegem, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob número 25.070.104/0001-01, cuja sede localiza-se na Rua Júlio José dos Santos, nº
570, Av. Nelson Lyrio. A destinação visa aprimorar os serviços realizados pela ONG que consiste no
acolhimento e tratamento de animais resgatados em situação de rua prevenindo e controlando a transmissão
de doenças infecciosas entre animais e pessoas, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser
apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 10.000,00 (dez mil reais).
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Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2088 0000 – Manutenção das Ações da Vigilância em Saúde
3.3.50.41.00 – Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

 
 

 

1.3 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação da emenda para reforma e arborização do Cemitério Municipal.

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se à Secretaria de Infraestrutura do Município de Ribas do Rio Pardo –
MS, com o objetivo de promover a reforma e a arborização do cemitério municipal. De caráter
assistencial, a emenda busca assegurar melhorias nas instalações, criando um ambiente mais
acolhedor e adequado para os momentos de luto e homenagem.
 

Valor da Emenda R$ 203.940,00 (duzentos e três mil, novecentos e quarenta reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 14 Secretaria de Infraestrutura Pública (Seinfra)
02 14 01 Secretaria de Infraestrutura Pública
15.451.0006.2014.0000 - Manutenção das Ações da Secretaria de Obras
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

  1.4 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do
Município de Ribas do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da
Clínica da Saúde da Mulher, conforme previsto no plano de governo a ser executado.

 

  Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS,
com o objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde
da Mulher, reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde,
priorizando o atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

 

  Valor da Emenda R$ 258.940,00 (duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).  

  Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.
           

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 
 
 

Tânia Maria Ferreira Souza
Vereadora

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 268.940,00 51,93%

Outras Áreas 248.940,00 48,07%

Total 517.880,00 100%

           

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 517.880,00

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 08, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 08, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

O vereador Anderson Guimarães, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de
Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:
 
 

1.1 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Transferência de recursos para a Associação de Pais e Mestres (APM) da Escola Estadual Doutor João
Ponce de Arruda.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Associação de Pais e Mestres (APM), pessoa jurídica de
direito privado inscrita no CNPJ nº 01.535.046/0001-78, visando estruturar os laboratórios de
química e auxiliar o ensino dos alunos que frequentam a escola, conforme detalhamento do plano de
trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
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Valor da Emenda R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 05 Secretaria Municipal de Educação
02 05 01 Secretaria Municipal de Educação
12.361.0011.2103.0000 - Manutenção das Ações do Ensino Fundamental
3.3.50.41.00 – Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.1001

1.2
Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos para a Organização Não-Governamental Anjos que protegem (ONG).
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos para manutenção das instalações da Ong Anjos que protegem,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob número 25.070.104/0001-01, cuja sede localiza-se
na Rua Julio José dos Santos, nº 570, Av. Nelson Lyrio. A destinação visa aprimorar os serviços realizados pela
ONG que consiste no acolhimento e tratamento de animais resgatados em situação de rua prevenindo e
controlando a transmissão de doenças infecciosas entre animais e pessoas, conforme detalhamento do plano
de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2088 0000 – Manutenção das Ações da Vigilância em Saúde
3.3.50.41.00 – Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

1.3 Descrição da Emenda
Impositiva

 
 Aquisição de material permanente consistente no seguinte item:  
 
a)     01 (um] playground madeira/plástico com três torres e balanço (orçado em R$
39.990,00 (trinta e nove mil, novecentos e noventa reais).
 
 
 

Justi�cativa da Emenda  
  Aquisição de equipamento permanente para o Centro de Fisioterapia de Ribas do Rio
Pardo – MS, cujo principal objetivo do material é auxiliar o desenvolvimento motor de
crianças que fazem tratamentos no centro.
 

Valor da Emenda R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
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Indicação da classi�cação
funcional programática e da
categoria econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades De
Saúde
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

1.4 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes consistentes em:
 
a)   01 (um) kit caixa de som JBL MAX 15 350W (valor unitário: R$ 3.999,0 (três mil, novecentos
e noventa e nove reais);
b)   01 (uma) impressora multifuncional Samsung a laser usb wireless;
c)   01 (um) aparelho celular para uso institucional;
d)   10 (dez) computadores HP com seus respectivos acessórios (CPU + teclado + monitor);
 

Justi�cativa da Emenda  
A presente emenda visa a aquisição de equipamentos permanentes para a Escola Municipal
Alcindo Vicente Ferreira, de modo a modernizar o ambiente escolar, oportunizar melhora
signi�cativa na qualidade de ensino, bem como, simpli�car a abordagem e comunicação com os
genitores dos alunos.
 

Valor da Emenda R$ 64.000 (sessenta e quatro mil reais).

Indicação da
classi�cação funcional
programática e da
categoria econômica.

 
02 Poder Executivo
02 05 Secretaria Municipal de Educação
02 05 01 Secretaria Municipal de Educação
12.365.0011.1099.0000 - Investimentos, Construção e Manutenção das Unidades Escolares
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recurso - 1.500.1001
 

1.5 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes consistente em:
 
a)     01 (uma) mesa cirúrgica elétrica composta por coluna, tampo e base (detalhamento e
especi�cação do tipo de mesa acompanha esta emenda).
 
 

Justi�cativa da Emenda  
Aquisição de equipamento permanente para a Secretaria de Saúde do Município, cujo
destinatário �nal é o Hospital Dr. José Maria Marques.   A presente emenda visa custear a
aquisição de uma mesa cirúrgica elétrica para procedimentos de alta complexidade a ser realizados
no hospital municipal.
 

Valor da Emenda R$ 94.450,00 (noventa e quatro mil, quatrocentos e cinquenta reais).
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

 
® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.
           

Indicação da
classi�cação funcional
programática e da
categoria econômica.

02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

  1.6 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do
Município de Ribas do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da
Clínica da Saúde da Mulher, conforme previsto no plano de governo a ser executado.
 

 

  Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS,
com o objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde
da Mulher, reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde,
priorizando o atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

 

  Valor da Emenda R$ 258.940,00 (duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).  

  Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

 

   
 
 
 

   

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 403.390,00 77,97%

Outras Áreas 114.000,00 22,03%

Total 517.390,00 100%

           

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 517.390,00
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Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 
 

Anderson Guimarães
Vereador

 
 
 
 

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 09, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 09, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

O vereador Tiago Gomes de Oliveira, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de
Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:
 

 
 

1.1 Descrição
da Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos a entidade �lantrópica Liga Esportiva Rio-Pardense, localizada no município de
Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A emenda em questão objetiva destinar recursos para a Entidade Filantrópica Liga Esportiva Municipal
Rio-Pardense, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº 03.713.377/0001-86, cuja sede
localiza-se à Avenida Aureliano Moura Brandão, nº 617. A presente emenda visa destinar recursos para
custear a contratação de arbitragem e compra de materiais permanentes, conforme detalhamento do
plano de trabalho a ser apresentado pela entidade bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
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1.2 Descrição
da Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos a Entidade Filantrópica Ordem Demolay “Capítulo Otávio Vieira de Lima nº
417.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Entidade Filantrópica Ordem Demolay, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ nº 05.663.268/0001-27, cuja atividade se concentra no desenvolvimento de ações
sociais que atende toda comunidade rio pardense. A emenda tem a �nalidade de auxiliar na criação de uma
quadra de futebol que será utilizada futuramente para atividades esportivas ligados aos projetos sociais
desenvolvidos pela entidade, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade
bene�ciada.
 

Valor da
Emenda

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.3 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de
Ribas do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da
Mulher, conforme previsto no plano de governo a ser executado.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher,
reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o
atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

Valor da Emenda R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 400.000,00 80%

Outras Áreas 100.000,00 20%

Total 500.000,00 100%
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 

Tiago Gomes de Oliveira
Vereador

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 500.000,00

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 10, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 10, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

A vereadora Edervânia dos Santos Malta, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal
de Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:
 

 

1.1 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos a entidade �lantrópica Liga Esportiva Rio-Pardense, localizada no município
de Ribas do Rio Pardo – MS.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A emenda em questão objetiva destinar recursos para a Entidade Filantrópica Liga Esportiva Municipal
Rio-Pardense, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº 03.713.377/0001-86, cuja sede
localiza-se à Avenida Aureliano Moura Brandão, nº 617. A presente emenda visa destinar recursos para
compra de materiais permanentes, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela
entidade bene�ciada.
 

Valor da Emenda R$ 50.000 (cinquenta mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
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1.2 Descrição
da Emenda
Impositiva

 
Transferência de Recursos a Entidade Filantrópica Ordem Demolay “Capítulo Otávio Vieira de Lima nº
417.
 

Justi�cativa
da Emenda

 
A presente emenda visa destinar recursos à Entidade Filantrópica Ordem Demolay, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ nº 05.663.268/0001-27, cuja atividade se concentra no desenvolvimento de ações
sociais que atende toda comunidade rio pardense. A emenda tem o �m especí�co de auxiliar na criação de
uma quadra de futebol que será utilizada futuramente para atividades esportivas ligados aos projetos sociais
desenvolvidos pela entidade, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela entidade
bene�ciada.

Valor da
Emenda

 
R$ 50.000 (cinquenta mil reais).
 

Indicação da
classi�cação
funcional
programática
e da categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
 

1.3 Descrição da
Emenda Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de
Ribas do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da
Mulher, conforme previsto no plano de governo a ser executado.
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher,
reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o
atendimento especializado à saúde da mulher no município.
 

Valor da Emenda R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e da
categoria
econômica.

 
02 Poder Executivo
02 06 Secretaria de Saúde
02 06 01 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 400.000,00 80%

Outras Áreas 100.000,00 20%

Total 500.000,00 100%
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 

Edervânia dos Santos Malta
Vereadora

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 500.000,00

Câmara Municipal de Ribas do Rio Pardo
EMENDA IMPOSITIVA Nº 11, DE 25 NOVEMBRO DE 2024

À Comissão de Finanças e Orçamento, Serviços e Obras Públicas.
 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 11, DE 25 NOVEMBRO DE 2024
 

O vereador Luiz Antônio Fernandes Ribeiro, no exercício de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara
Municipal de Ribas do Rio Pardo – MS a seguinte proposição:
 
Ementa:
Emenda Impositiva ao Projeto de Lei nº 56, de 01 de outubro de 2024, que estima a receita e �xa a despesa do município de
Ribas do Rio Pardo/MS, para o exercício �nanceiro de 2025, e dá outras providências.
 
Adita-se ao Orçamento Programa Anual para o exercício �nanceiro de 2025 as despesas abaixo relacionadas:

1.1 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Transferência de recursos a Associação Clube de Laço Agro-Rio de Ribas do Rio Pardo – MS. 
 

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina recursos à Associação Clube de Laço Agro-Rio (CNPJ nº 16.046.146/0001-
08), sediada na Rua Félix de Oliveira, 1070, COHAB, Ribas do Rio Pardo - MS, CEP 79180-000, cuja
emenda servirá para melhorar as condições de uso do espaço comum da sede e para custear as inscrições
dos esportistas em competições, conforme detalhamento do plano de trabalho a ser apresentado pela
entidade bene�ciada.
 

Valor da Emenda R$ 258.940,00 (duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

 
 
02 Poder Executivo
02 13 Secretaria de Esportes e Turismo
02 13 01 Secretaria de Esportes e Turismo
27.812.0007.2188.0000 - Manutenção das Ações Da Sec. da Juventude, Esporte e Lazer 3.3.50.41.00 –
Contribuições
Fonte de Recurso - 1.500.0000
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® Os recursos necessários para cobertura das despesas acima relacionadas deverão ser alocados por meio da subtração do
Órgão Orçamentário 99 – Reserva de Contingência na Unidade Orçamentária 99 – Reserva de Contingência. Isso será
efetuado no elemento de despesa correspondente, indicando a fonte e o valor especi�cados no programa anual de trabalho,
conforme detalhado abaixo:

® Em virtude da emenda proposta, solicita-se a modi�cação da redação �nal nos demais quadros e anexos integrantes do
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício �nanceiro de 2025.
           

Ribas do Rio Pardo – MS, 25 de novembro de 2024.
 
 
 

Luiz Antônio Fernandes Ribeiro
Vereador

 
 
 
 

   

1.2 Descrição da
Emenda
Impositiva

 
Destinação de recursos para reforçar a dotação orçamentária do Fundo de Saúde do Município de Ribas
do Rio Pardo – MS, garantindo suporte �nanceiro para a construção da Clínica da Saúde da Mulher,
conforme previsto no plano de governo a ser executado.

Justi�cativa da
Emenda

 
A presente emenda destina-se ao Fundo de Saúde do Município de Ribas do Rio Pardo – MS, com o
objetivo de reforçar a dotação orçamentária voltada à construção da Clínica da Saúde da Mulher,
reforçando o compromisso com a ampliação e melhoria da infraestrutura de saúde, priorizando o
atendimento especializado à saúde da mulher no município.

Valor da Emenda R$ 258.940,00 (duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).

Indicação da
classi�cação
funcional
programática e
da categoria
econômica.

 
02 - Poder Executivo
02 06 - Secretaria de Saúde
02 06 01 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.1089.0000 - Manutenção, Construção e Implementação de Unidades de Saúde
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Fonte de Recurso - 1.500.1002
 

Resumo Valor R$ Percentual %

Saúde 258.940,00 50%

Outras Áreas 258.940,00 50%

Total 517.880,00 100%

Elemento de Despesa Descrição Fonte de Recurso Valor

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência Reserva de Contingência 1.500.0000 R$ 517.880,00

Boletim Semanal da Tesouraria
10/12/2024

PREFEITURA    R$
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SICOOB - PREF. MUNICIPAL / 14.494-0 MUNICIPAL           
3.809.735,07

SICREDI - PREF. MUNICIPAL / 94.717-2 MUNICIPAL         
11.644.879,84

B.B. TAXA DE LIXO - 14.151-8 MUNICIPAL                   6.399,35

C.E.F. PAV. E DRENAG. NELSON LIRIO / 647.065-6 FEDERAL 0,00

B.B. ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL / 4.807-0 FEDERAL 2.665.518,19

B.B. FUNDO ESPECIAL PETRÓLEO / 107.704-X FEDERAL           
3.205.302,34

B.B. RECURSOS HIDRICOS / 71.478-X FEDERAL              
538.628,53

B.B. ICMS DESONERAÇÃO-LEI KANDIR / 283.146-5 FEDERAL           
2.501.437,00

B.B. FEX - AUX. FINANC. FOM. EXPORTAÇÕES / 12.374-9 FEDERAL                        38,09

B.B. ICMS - IMPOSTO S/CIRCULAÇAO MERCADORIAS / 180.004-3 FEDERAL              
355.881,47

B.B. SIMPLES NACIONAL / 18.663-5 FEDERAL              
588.961,56

B.B. ILUMINAÇÃO PÚBLICA / 9.555-9 ESTADUAL           
7.173.500,80

B.B.FUNDERSUL LINEAR / 15.742-2 ESTADUAL              
671.547,05

B.B. FUNDERSUL ICMS / 15.741-4 ESTADUAL           
4.850.937,01

B.B. IPVA / 181.004-9 ESTADUAL              
442.409,12

B.B. CIDE - CONTRIB. INTERVENÇÕES DOMINIO ECONÔMICO  / 13.048-6 ESTADUAL              
193.781,55

B.B. CFM - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL /
14.442-8

FEDERAL              
836.052,59

B.B.  IPM IPI EXPORTACAO / 8.669-X FEDERAL           
1.146.550,87

B.B. PREF MUNIC RRPARDO - PAC I / 8.116-7 FEDERAL                      249,47

B. BRADESCO - IPTU / 3.534-3 MUNICIPAL              
700.201,18

B. BRADESCO C/ PGTO SALARIO / 160-0 MUNICIPAL              
521.619,08

C.E.F. - IPTU / 71.003-0 MUNICIPAL         
22.952.408,20

C.E.F. - PM / 13 SALARIO / 15-1 MUNICIPAL              
136.413,02

C.E.F. PARQUE YPES I -  36.769- FEDERAL                   1.709,82

B.B. CONVENIO IPTU / 15.794-5 MUNICIPAL           
4.111.476,79
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B.B. HONORARIOS ADVOGATÍCIOS / 13993-9 FEDERAL              
689.361,75

B.B. DEPOSITO JUDICIAIS- 16262-0 MUNICIPAL                
52.226,08

C.E.F. -IPTU / 41.544-3 MUNICIPAL                          0,90

ITA - ROYALTIES DE ITAIPU - 12.547-4 FEDERAL           
2.217.172,08

B.B.SICONV -  151.000-2 MUNICIPAL                
86.751,15

B.B. FPM - FUNDO PARTICIPAÇÃO MUNICIPIOS/ 3.055-4 FEDERAL           
1.495.230,46

C.E.F.PATRULHA MECANIZADA - 647.048-6 FEDERAL                             -  

C.E.F CONV. AGEHAB - 53-4 FEDERAL                
62.900,85

B.B. LEI A. BLANC 17232-4 FEDERAL                             -  

B.B. DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO -17513-7 ESTADUAL              
186.195,34

TOTAL           
73.845.476,60

     

     

EDUCAÇÃO    R$

C.E.F. QUOTA SALARIO EDUCACAO / 672004-0 FEDERAL           
1.840.619,17

B.B. ENS. FUND. / 114.778-1 MUNICIPAL                      612,26

B.B. TRANSPORTE ESCOLAR - 15.100-9 ESTADUAL                
23.131,86

B.B. CAMINHO DA ESCOLA-ONIBUS 12.524-5 FEDERAL                        25,46

B.B. FNDE/PAR/PROINFANCIA2019 - 14.205-0 FEDERAL                          0,75

B.B PNAE - MERENDA / 21.104-4 FEDERAL              
142.097,73

B.B. PNATE-   PROGR. NACIONAL DE APOIO AO TRANSP. ESCOLAR   /
7.703-8

FEDERAL              
254.618,21

B.B. CONV. AQUIS. MOBIL. P/CRECHE-PAC  8.948-6 FEDERAL                   1.339,38

B.B. FNDE / MANUT - 9.974-0 FEDERAL                             -  

B.B. APOIO CRECHE BRASIL CARINHOSO -10.776-X FEDERAL                      145,05

B.B. INFRA ESTR ESCOLAR MOBILIARIO - 9803-5 FEDERAL                   9.083,76

B.B. CONV. CEINF SÃO JOÃO - 12.440-0 FEDERAL                      449,72

B.B, CONV. QUADRA SÃO JOÃO - 12.481-8 FEDERAL                   1.565,20

TOTAL             
2.273.688,55

     

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE    R$
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B.B. ATENÇÃO BASICA / 9.601-6 ESTADUAL 4.289,56

B.B. MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC-EC / 9587-7 ESTADUAL 487.166,84

B.B. SAMU ESTADO / 9600-8 ESTADUAL 2,40

B.B. SAÚDE DA FAMÍLIA / 9598-2 ESTADUAL 3,80

B.B. BLOCO ASSISTISTÊNCIA FARMACÊUTICA / 9.784-5 FEDERAL 217,41

B.B. BLOCO ATENÇÃO BÁSICA 9.785-3 FEDERAL 59,79

 B. B. BLOCO MEDIA E ALTA COMPLEX. AMBULATORIAL E HOSP. 9.787-X FEDERAL 159,21

B.B. BLOCO VIGILÂNCIA EM SAÚDE - 9.788-8 FEDERAL 4.400,75

B.B. BLOCO INVESTIMENTO - 9.791-8 FEDERAL 83,79

B.B. BLOCO VIGILÂNCIA EM SAÚDE - 9.599-0 FEDERAL 246,10

B.B. F.M. SAUDE - SUS / 12.588-1 MUNICIPAL 504.970,19

B.B. F.M.S. / FIS SAUDE / 12.594-6 MUNICIPAL 6,63

C.E.F. F.M.S/CUSTEIO/ 624000-0 FEDERAL 3.436.344,36

C.E.F. F.M.S/CUSTEIO SUS/ 624029-4 FEDERAL 885,24

B.B. FMS / CUSTEIO SUS / 13.614-X FEDERAL 269,93

B.B. FMS / INVESTIMENTO SUS / 13.639-5 FEDERAL 55.097,37

B.B FMS / RRP / 125940-7 ESTADUAL 453,03

B.B BLOCO SUS ESTADO / 17.514-5 ESTADUAL 1.544.865,98

C.E.F. - FNS SANEAMENTO BASICO / 50-0 FEDERAL                             -  

TOTAL   R$ 6.039.522,38

     

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL    R$

B.B. FUNDO MUN. ASSIST. SOCIAL - 88.488-X MUNICIPAL  168.186,76

B.B. FEAS-FUNDO ESTADUAL DE ASSIST. SOCIAL/FMAS - 8.683-5 ESTADUAL  374.025,11

B.B. FNAS-FUNDO NAC. ASSIST. SOCIAL/CRIANÇA FELIZ - 39.467-X FEDERAL  129.551,26

B.B. COVID EPI SUAS - 44.313-1 FEDERAL  69.794,48

B.B. COVID ALIMENTOS - 44.308-5 FEDERAL  46.805,49

B.B. COVID AÇÃO ACOLHIMENTO - 44307-7 FEDERAL  70.416,34

B.B. BLOCO MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - 40.727-5 FEDERAL  259.282,26

B.B. SISTEMA ÚNICO ASSIST. SOCIAL TRABALHO - 37.604-3 FEDERAL  42.933,62

B.B. FNAS/RBL/GBF - 11897-4 FEDERAL  70.855,53

B.B. FNAS / DOBL/GSUAS - 11.898-2 FEDERAL                
49.137,11

B.B. BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 11.899-0 FEDERAL              
264.950,98

B.B. IGD/PAB - 50038-0 FEDERAL              
228.158,09

B.B. PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL ALTA COMPLEXIDADE - 11.900-8 FEDERAL                -  

TOTAL             
1.774.097,03
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FUNDOS    R$

B.B.FUNDEB - 14.273-5                
984.767,74

B.B. FUNDO MUN. CRIANÇA ADOLESCENTE - 17.861-6                  
30.288,89

B.B. FUNDO MUNICIPAL INVESTIMENTO SOCIAL - 115.065-0                     3.431,84

C.E.F. FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO INTERESSE SOCIAL - 30-5                  
45.075,25

B.B. FUNDO MUNICIPAL MEIO AMBIENTE - 6882-9                
922.391,96

B.B. FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA - 11.005-1                  
33.132,52

TOTAL             
2.019.088,20

AVISOS
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